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expediente

Atesta a ciência não haver um ser humano idêntico a outro. Com mais 
de 6 bilhões de habitantes, é o globo terrestre forçado a conviver com um 
número infinitamente maior de diferenças, visto que cada ser humano 
dispõe de incontáveis e distintas características, produzidas em grande 
parte pela própria natureza.

O ideal seria que cada um amasse o próximo como a si mesmo, não 
para cumprir o mandamento, mas por puro e verdadeiro sentimento. En-
tretanto, as diferenças são pretexto para o desentendimento quase ge-
neralizado, tanto que, para Guimarães Rosa, é um milagre a convivência 
entre os seres humanos.

Muito se fala da tolerância como instrumento indispensável ao bom 
convívio entre todos. Todavia, parece haver certa imprecisão no enten-
dimento dessa expressão, que, ainda que subliminarmente, em vez de 
estimular o afeto coletivo, acaba por destacar as diferenças como fator 
de segregação.

A tolerância é vista por vezes como um mal necessário, já que o custo 
da repressão ao dissenso resultaria em dano institucional excessivo. To-
lerar, para alguns, significa suportar ou concordar com a coexistência até 
que a paciência se esgote.

Mas a tolerância está ligada à prática da cultura da paz, por meio da 
busca da aceitação das desigualdades naturais e da redução das diferen-
ças criadas por convenções humanas.

É importante reconhecer que, quando se fala em igualdade, não se 
pode restringir a discussão à análise de identidades biológicas, físicas e 
materiais. A igualdade é antes de tudo um sentimento.

É preciso tratá-la também como forma de suprimento da carência de 
todo ser humano, de ser considerado por outro, ou por todos da espécie, 
como um indivíduo igual, sem o que ninguém consegue alcançar a pró-
pria dignidade.

Precisa o ser humano reconhecer-se existente na individualidade e na 
comunidade. Não é sem motivo que procura proteger seu brio e sua re-
putação, como fonte de energia vital para sua alma. Para aferição de sua 
função social, utilidade e importância frente à coletividade, observa per-
manentemente a forma com que costuma ser por ela tratado.

Trocando em miúdos, espera a inteligência média que, para a manuten-
ção da dignidade humana, a sociedade deve atribuir a cada um e a todos os 
seus componentes o mesmo grau de oportunidades, ônus e benefícios. 

De qualquer modo, se não for possível voluntariamente, todos have-
rão de adotar a cultura da paz por dever legal.

O sistema jurídico nacional, a começar pela Constituição, impõe a ob-
servância do princípio da igualdade, proibindo qualquer tratamento discri-
minatório. E a intolerância, irmã da discriminação, não é compatível com o 
regime republicano e democrático, que se caracteriza pela gestão do inte-
resse coletivo, sob a responsabilidade e em benefício de todos os cidadãos 
indistintamente. Nem é compatível com a cidadania, que faz do indivíduo 
um sujeito de direitos e deveres frente a toda a comunidade, de modo a pa-
tentear verdadeira reciprocidade entre o interesse coletivo e o particular.

Numa sociedade definida constitucionalmente como livre, justa e soli-
dária, fundada no respeito à dignidade da pessoa humana e aos direitos 
humanos, não há mais lugar para a discriminação e, muito menos, para 
intolerâncias. É hora da paz.

INTOLERÂNCIA
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capa

INTOLERÂNCIAS MÚLTIPLAS

Xenofobia, racismo, discriminação. A intolerância 
pode ter vários nomes, mas seu resultado prático é 
sempre o mesmo: não aceitar aquele que é diferente. 
Ou pior, tentar eliminá-lo. 

Para refletir sobre o tema, MPD Dialógico conversou com 
profissionais de áreas variadas, estudiosos do assunto. “A 
intolerância se revela através de práticas violentas”, afirma 
frei Valnei Brunetto, diretor-executivo da ONG Educafro. 

Excluir o outro e ser intolerante nem sempre impli-
cam violência física, completa Brunetto. O frei lembra 
que há dois tipos de violência que caracterizam a into-
lerância: a física e a subjetiva. 

Essa segunda, a qual ele chama de “camuflada” – ou 
velada, como citam outros entrevistados –, é comum 
no país. Essa intolerância é mais difícil de ser comba-
tida, pois não a enxergamos. Para Brunetto, ela se dá 
através de “práticas sociais permanentes”. 

É o caso de não enxergar a discriminação contra a po-
breza. Um dos sintomas mais claros desse tipo de into-
lerância é não suportar conviver, no centro das grandes 
metrópoles, com moradores de rua e catadores de lixo; 
desejar que essas pessoas habitem áreas afastadas. 

O frei lembra do caso dos catadores de lixo que pe-
rambulavam pelo centro de São Paulo. “O simples fato 
de estarem perto de lojistas incomodava, então eles fo-
ram mandados para longe.” 

O mesmo ocorre em shoppings nas grandes metrópo-
les. Basta reparar na freqüência desses centros comerciais 
para perceber que algumas pessoas são segregadas.

Para o professor de direito da USP José Reinaldo 
de Lima Lopes, o problema no Brasil é a aceitação 
passiva da pobreza – contanto que ela esteja longe 
de nós. “Poderia até dizer que o que temos é um ex-
cesso de tolerância com a pobreza e com o destino 
dos pobres”, diz.

A dificuldade, afirma o jurista, surge quando a pessoa 
pretende sair de sua situação de pobreza. “Aparecem 
as reações, algumas em linguagem preconceituosa.” 

Roseli Fischmann, professora da Faculdade de Edu-

Carolina Stanisci

cação da USP e entrevistada desta edição, endossa a 
opinião. “Vivemos uma situação de apartheid e não re-
conhecemos isso.” 

Para ela, a intolerância torna invisível aquele com 
quem não queremos lidar. É como se muitos brasileiros 
negassem que discriminam e, no entanto, fizessem da 
discriminação uma prática diária. 

As intolerâncias são múltiplas, e a lista, enorme: racial, 
contra orientação sexual, de gênero, religiosa, contra a 
pobreza... Contra, enfim, todos aqueles que não sejam 
iguais a “nós”, embora não exista um único ser humano 
igual a outro em todo o planeta.

Cotas: a polêmica
Há avanços no sentido de coibir práticas intolerantes. 

Algumas minorias discriminadas, como os negros e os 
homossexuais, têm conseguido, não sem dificuldade, 
transpor obstáculos. 

No caso do movimento negro, a ação afirmativa mais 
recente – e controversa – é a que envolve as cotas em 
universidades públicas. 

Houve, e ainda há, muita resistência para aceitar esse 
mecanismo, defendido pelos militantes da causa como 
provisório. Alguns acreditam que o sistema de cotas 
causaria segregação racial em um país onde isso não 
existe. Outros afirmam que é preciso ter mérito para 
entrar na universidade, uma vez que é o vestibular que 
escolhe os mais preparados. E há até quem diga que o 
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sistema de cotas é contrário ao ideal de igualdade cele-
brado pelo Estado Democrático de Direito. 

Frei Brunetto responde à crítica dos que consideram 
que os estudantes devem ter mérito para ingressar na 
faculdade: “Quem tem mais mérito, o filho de um agri-
cultor, que trabalha dia e noite e ainda estuda, ou um 
jovem de classe média, que desde cedo teve o melhor 
ensino à sua disposição?”. 

Polêmicas à parte, é inegável que já existe segrega-
ção: grande parcela das favelas e periferias brasileiras é 
habitada pela população negra. 

É também irrefutável que essa desigualdade no aces-
so ao ensino de qualidade acabou se refletindo na eco-
nomia. Uma recente pesquisa do Ibope com o Instituto 
Ethos indicou que pretos e pardos, quase a metade da 
população brasileira, ocupam apenas 3,5% dos cargos 
de chefia nas maiores empresas do país. 

“O negro, precisamos admitir, foi explorado e hoje 
continua discriminado a partir de práticas sociais”, re-
sume Brunetto. 

O jurista Ranulfo de Melo Freire, um dos fundadores 
do IBCCrim (Instituto Brasileiro de Ciências Criminais), 
não tem dúvidas de que o racismo é a mais maléfica 
discriminação. “É o pior preconceito que há no mundo. 
É de ordem psíquica, doentio.” 

Para Roseli, grande parte do problema do racismo no 
Brasil é o fato de ser camuflado. “Parece que ficou na 
moda afirmar de novo que não somos racistas. Isso é 
uma coisa complicadíssima.” 

Um ponto em comum entre todos os entrevistados 
é concordar que a única – e melhor – maneira de com-
bater a intolerância é começar o trabalho nas escolas. 
O Brasil assinou um compromisso internacional na dé-
cada de 90, na Conferência Mundial sobre a Educação 
para Todos, na Tailândia. Desde então, não é possível a 
adoção de livros didáticos que discriminem. 

É sabido o quanto essas publicações já reforçaram 
estereótipos em relação a negros, índios, mulheres e 
homossexuais. Os índios, por exemplo, eram retratados 
distantes da realidade atual, como criaturas idílicas, em 
comunhão com a natureza. Já os negros tinham uma 
imagem de subalternos. O ensino reforçava a cartilha 
do preconceito. 

O movimento homossexual
André Fischer, proprietário da Mix Brasil, concorda 

que os livros escolares melhoraram muito, mas ressalta 
que ainda há muito o que mudar em relação à forma-
ção e educação de crianças em prol da diversidade. Ele 
diz que essas publicações devem trazer imagens de 
homossexuais vivendo em ambientes familiares, o que 
não acontece ainda. 

O empresário sabe das dificuldades de praticar ações 
afirmativas para minar o preconceito. Dono de uma 
empresa que produz conteúdo jornalístico com orien-
tação homossexual e realizador do festival Mix Brasil, 
Fischer mantinha um travesti como recepcionista. Ele 
julgava importante a presença dessa funcionária. 

“Mas quando pedi a ela que voltasse a estudar, ela  disse 
que não poderia”, diz. O travesti temia o olhar alheio em 
um curso supletivo. “Não pudemos mantê-la”, lembra. 

Quem já sentiu o sabor amargo da discriminação 
sabe. É difícil quando se é diferente do padrão, seja ele 
qual for. Para as chamadas “pessoas trans”, é pior ainda. 
O grupo, que abrange transgêneros, transexuais e tra-
vestis, é o que mais sofre o preconceito. 

Até porque não podem disfarçar a sua condição, ou 
ficar “dentro do armário”, como outros homossexuais.

“O Brasil é culturalmente machista e, por conseqüên-
cia, homofóbico. Tenho que repetir esse clichê em pleno 
século 21”, lamenta a transexual Alessandra Saraiva.

Coordenadora da Secretaria de Travestis e Transexuais 
da Associação da Parada GLBT (Gays, Lésbicas, Bissexuais e 
Transgêneros) de São Paulo e nascida em Manaus, Alessan-
dra afirma que, quando chegou a São Paulo, teve dificulda-
de de encontrar um imóvel para alugar. 

Diferentemente da maioria das pessoas, seu proble-
ma não era financeiro. Ela sempre teve uma profissão, 
design gráfico, e possuía comprovante de renda. 

“O mercado imobiliário é preconceituoso”, diz. Ela 
tentou alugar mais de uma dezena de imóveis, tendo 
ouvido sempre negativas. Só conseguiu fechar o negó-
cio, pois pediu ao pai que alugasse em seu nome. “Se 
não te inibem, criam sobretaxas para o imóvel.” 

Sabedora de que é uma exceção, pois sempre contou 
com o apoio da família e tem uma profissão, Alessandra 



lamenta a situação de outras pessoas “trans”, afirman-
do que muitas caem na prostituição por simplesmente 
não ter apoio em lugar algum. 

Luiz Mott, do Grupo Gay da Bahia, lembra que 
muitos dos homossexuais que sofrem o preconcei-
to dentro da própria família não encontram apoio  
em outras instituições. Para o antropólogo, a ho-
mofobia está em todos os lugares: “Nas escolas, nas 
igrejas e no Exército”.

Uma das ações afirmativas do movimento homosse-
xual que mais chamam atenção é a Parada GLBT, em 
São Paulo. O movimento atrai para as ruas milhões de 
pessoas, incluindo simpatizantes. 

Para muitos, trata-se de um modo de dar visibilida-
de à causa. Para outros, é um ato carnavalesco como 
outro qualquer. “Por um lado, a parada ‘visibiliza’ po-
sitivamente a população GLBT e suas demandas, mas, 
por outro, a mídia prefere mostrar apenas a parte que 
lhe interessa e dá audiência”, afirma Alessandra. O que 
interessa, é claro, é o pitoresco.

“É um Carnaval, mas com conotação política”, resume 
André Fischer, lembrando, porém, que em países como 
a Argentina paradas do tipo são menos numerosas, mas 
mais efetivas, tendo força política para aprovar leis. 

Longe das farras e mais perto dos templos, as religi-
ões no Brasil também já foram alvo de inúmeras mani-
festações de intolerância: contra judeus, umbandistas, 
evangélicos, católicos... Muitas vezes de modo camu-
flado. Roseli Fischmann lembra que é comum, na pró-
pria escola pública, o professor começar o dia com uma 
reza, ofendendo, ainda que sem intenção, crianças que 
não são cristãs. 

Para Ranulfo de Melo Freire, o avanço de várias religi-
ões no último século, bem como o avanço do próprio 
ateísmo, favoreceu um ambiente de mais tolerância 
religiosa no país. Mas ainda há muita intolerância a ser 
combatida nessa área.

“O que me preocupa é que correntes importantes 
das religiões alimentem discursos intolerantes, por-
que se dizem representantes do absoluto, do eterno, 
de Deus”, diz José Reinaldo de Lima Lopes. “Todo dis-
curso que fala de absolutos é potencialmente ruim.”

7

Existe xenofobia no Brasil? Num país suposta-
mente receptivo e cordial, é difícil acreditar na in-
tolerância contra estrangeiros. 

Mas, se italianos e japoneses já sofreram por se-
rem diferentes e falarem outro idioma, hoje são os 
bolivianos, a maioria ilegal, que enfrentam a into-
lerância no país que escolheram viver. 

Paulo Illes, coordenador do Centro de Apoio ao 
Migrante, afirma que 96% dos estrangeiros que pro-
curam assistência no centro são latino-americanos, 
principalmente bolivianos. Localizada no bairro do 
Canindé, a entidade é ligada à Pastoral do Migrante e 
dá assistência jurídica, social e psicológica aos estran-
geiros na cidade de São Paulo. 

Segundo estimativas do centro, há no estado 
de São Paulo cerca de 160 mil imigrantes, sendo 
que 130 mil deles vivem na capital. Para fazer os 
cálculos, que ultrapassam as estatísticas oficiais, a 
entidade estimou o número de oficinas de costura 
no estado, entre 10 mil e 14 mil, e multiplicou por 
14, média de trabalhadores em cada uma.

Illes conta que os bolivianos reclamam do aten-
dimento nos postos de saúde e nas agências ban-
cárias. “Mesmo os que têm documento às vezes 
não conseguem trocar um cheque.” Para acertar 
a situação de quem está irregular nos órgãos ofi-
ciais, ele aponta a Secretaria da Justiça e Defesa da 
Cidadania do Estado de São Paulo como um dos 
principais parceiros.

A secretaria abriga o recém-criado Comitê para 
os Refugiados em São Paulo. Raça, religião, nacio-
nalidade, opinião política, entre outros fatores, mo-
tivam a fuga das pessoas que serão assistidas, afir-
ma Maritsa Sá Freire Costa, assessora do comitê. 

O Brasil recebe 2 mil refugiados por ano, de 69 
nacionalidades. O comitê conta com a participa-
ção do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Refugiados, agência da ONU. 

Terra estrangeira
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A Justiça e o gênero
Muitos juristas creditam o advento da Constituição 

Federal, com a inserção de inúmeros direitos e garantias, 
incluindo a transformação do racismo em crime inafian-
çável, como um fator catalisador para mudanças. 

“Está havendo maior conscientização das pessoas em 
relação à inclusão social”, afirma a desembargadora Maria 
Berenice Dias, conhecida por decisões que privilegiam as 
minorias, como na área dos direitos homoafetivos. 

Desembargadora do Tribunal de Justiça do Rio Gran-
de do Sul e autora de “Conversando sobre a mulher e 
seus direitos” e “União homossexual – o que diz a Jus-
tiça”, a história da magistrada em defesa das minorias 
começou a partir da percepção do tratamento desigual 
dado às mulheres pela própria Justiça. 

“A Justiça sempre foi muito cobradora das mulheres, 
acaba punindo se elas não se comportam do jeito acei-
to pela maioria”, afirma a desembargadora gaúcha. 

Isso ocorre, segundo Maria Berenice, até hoje – mesmo 
com avanços da lei e com a consolidação da mulher no 
mercado de trabalho. Ela dá como exemplo a bigamia. 
Quando é descoberta a irregularidade, quem recebe a 
pior punição é a segunda mulher, principalmente se ale-
ga saber que o homem era casado. “Quem errou primei-
ro foi o homem, mas a mulher é mais punida”, diz. 

Um exemplo mais contundente de como a Justiça 
nem sempre tem olhos abertos para a questão da desi-
gualdade entre os sexos é a Lei Maria da Penha. Promul-
gada em 2006 com o intuito de punir mais veemente-
mente a violência doméstica, ela tem sido considerada 
inconstitucional por vários tribunais brasileiros. 

“Impera o ditado popular ‘em briga de marido e mu-
lher não se mete a colher’”, lamenta Maria Berenice. 

A alegação dos tribunais consiste em dizer que a lei 
trata homens e mulheres de forma desigual, e isso con-
traria os princípios republicanos do nosso Estado De-
mocrático de Direito. A violência doméstica, porém, é 
um problema sério, real, e tolerá-la pode dar ensejo a 
cada vez mais mortes de mulheres no país. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) propôs, no 
começo do ano, que a erradicação da violência domés-
tica seja vinculada aos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio. Segundo a ONU, os dados são alarmantes: 
uma em cada três mulheres no mundo é vítima de abu-
sos em algum momento de sua vida.

Lei engessada
Ainda que lentamente, alguns juristas acreditam que 

as leis e o Judiciário estão mudando para melhor. Para 
José Reinaldo de Lima Lopes, quando vemos decisões da 

Justiça contrárias à minorias ou às mulheres, a explicação 
pode ser dada pelo tradicionalismo nos meios jurídicos.

“O ambiente jurídico é por definição conservador, 
suas regras de socialização são conservadoras, e o cam-
po de seus valores é ligado essencialmente à ordem, à 
aparência, ao poder”, afirma o professor. Autor do tex-
to “O direito ao reconhecimento para gays e lésbicas”, 
publicado na revista internacional de direitos humanos 
“Sur”, ele afirma que há uma confusão entre a ordem 
jurídica e a ordem aceitável para a maioria – sendo que 
esta última ignora a proteção às minorias. 

Assim, a maioria pode não aceitar a entrada do ne-
gro universitário pelo sistema de cotas, ou não desejar 
que parceiros homossexuais tenham direito a herança, 
entretanto a voz da maioria, nesses casos, nem sempre 
pode determinar o que deverá ser feito. 

“O direito fundamental dos cidadãos, em certas es-
feras, não pode estar sujeito ao que pensa a maioria”, 
diz. Ou seja, minorias também têm o direito de verem 
reconhecidos os seus direitos: de andar livremente pe-
las ruas sem ser agredido, de não ser desprezado ou 
discriminado, ainda que veladamente, e de ter iguais 
condições para competir no mercado de trabalho. 

Mas existe um grande problema para o julgamento 
de casos mais polêmicos que envolvem discriminação, 
racismo, ou, para usar o termo genérico, intolerância: 
o descompasso existente entre a realidade e a lei, diz 
Maria Berenice Dias. 

As lacunas da lei, para alguns, são muito claras. Trans-
formar a homofobia em crime é uma das bandeiras 
mais importantes levantadas pelo movimento homos-
sexual. “Atinge todos os homossexuais, os que têm ou 
não família”, afirma André Fischer. 

“Cabe ao juiz preencher essas lacunas”, diz Maria Bere-
nice. Ela é otimista: a Justiça está mais “consciente de sua 
responsabilidade como agente transformador”. 

Para Ranulfo de Melo Freire, o cerne da questão não é 
se o direito dá ou não dá conta de defender as minorias 
dos preconceitos. “O direito por si só não é solução, ele 
serve a momentos diversos na história.” O jurista afirma 
que apenas a “ascensão do pensamento moderno” po-
derá mudar o estado das coisas. 

É difícil apontar quem sofre mais com a discriminação: 
se negros, mulheres, homossexuais, pessoas desta ou da-
quela religião. “Hoje há concordância, nos setores mais 
conservadores, de que o discurso da intolerância não 
é mais tolerável”, conclui André Fisher. Quem luta para 
acabar com a intolerância pode concordar ou não com 
o que ele diz. Mas sabe que continuar lutando é um bom 
atalho para chegar a uma cultura da paz efetiva.
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A paulistana Roseli Fischmann é professora da Facul-
dade de Educação da USP e expert da Coalizão de Ci-
dades contra o Racismo, Discriminação e Xenofobia, da 
Unesco. Estudiosa da questão da intolerância em suas 
variadas formas, Roseli afirma que se repete no país 
que “somos formidáveis”, pois “não discriminamos”. 
Para ela, duas inverdades. Ela acredita que uma das 
melhores maneiras de combater a intolerância é cor-
tar o mal pela raiz. “Se a criança desde muito cedo não 
aprende a lidar com a adversidade, é mais exposta ao 
autoritarismo e ao totalitarismo”, afirma. Leia abaixo os 
principais trechos da entrevista.

Quando e por que a sra. começou a trabalhar com 
o tema da intolerância?

A partir de questionamentos pessoais, comecei a me 
dedicar a grupos que já existiam, de diálogo católico-
judaico e cristão-judaico. A partir dali fui ampliando.

Como começou a pesquisa acadêmica sobre a in-
tolerância?

Eu resolvi primeiro olhar. Porque, nessa temática, o 
que depois a gente observa é que as pessoas vivem 
com um véu sobre o rosto. A gente fala muito contra a 
burca. Só que a burca física não é tão complicada como 
essa que se veste e não tem nem os furinhos para olhar. 
As pessoas usam isso para não enxergar as situações 
que existem. No Brasil, temos uma coisa muito compli-
cada, que é a reafirmação constante do quanto somos 
formidáveis, abertos, do quanto não discriminamos.

É uma inverdade?
É uma inverdade. Justamente isso faz com que o véu 

seja muito espesso. 

O que não estamos enxergando? 
Começa a partir das próprias atitudes. Quando 

a pessoa se dá o direito de falar de alguém que 
é diferente dela alguma barbaridade profunda-

mente ofensiva e estranha que a [outra] 
pessoa se ofenda. Acha que a pessoa é 
ressentida, muitas vezes sem ter senti-
do o mesmo problema. 

Por Carolina Stanisci

Qual é o pior tipo de intolerância no Brasil hoje?
A pergunta com a comparação é complicada, pois 

para cada um que sofre é a pior. O que é muito danoso 
à democracia é que continue a existir. Quando eu co-
meço a levantar esse véu, ele não levanta de uma vez. 
São camadas e camadas de véus. Você vai tirando e a 
cada hora vê uma coisa. Essa imagem dos véus é muito 
forte. Porque a educação diz respeito a isso. Eu vinha 
até então discutindo temas de políticas públicas sobre 
esse cidadão genérico. Nós falávamos em diferenças in-
dividuais, mais para o psicológico. Um é mais tímido...

Essas discussões de políticas públicas na educa-
ção não chegavam à questão racial, social?

À questão social, sim, porque há o lado da exclusão 
econômica. Mas isso não é novidade. No Brasil, muito 
do que se faz de rejeição de todo o tipo de intolerân-
cia é com base no pensamento de que o preconceito 
é socioeconômico. “Se você for rico, você vai ser aceito 
sempre.” É uma inverdade. Nós aqui [na Faculdade de 
Educação] sempre trabalhamos a questão de como a 
escola falava de uma sociedade idealizada, de uma so-
ciedade que esperava receber uma criança com certos 
atributos e depois culpava a criança. Tudo isso a gente 

EDUCAÇÃO PARA A TOLERÂNCIA

Roseli diz que voltou à moda negar a existência do racismo no Brasil
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já fazia. Mas a questão socioeconômica cai num aspec-
to genérico tanto quanto o psicológico. A questão era 
tocar a questão da cor, da religião, de gênero...

Esses aspectos eram desconsiderados pelas polí-
ticas de educação?

Eu lia muita coisa na sociologia, estava vendo alguns 
estudos de gênero, acompanhava as principais revistas 
científicas da época, mas não conseguia fazer a ponte. 
Isso é a coisa louca da intolerância: a rejeição a pensar 
a intolerância, a enxergar a intolerância. Seja por causa 
desses múltiplos véus, seja por conta de uma questão 
ideológica que passa pela sociedade. Essa sensação de 
que as coisas ficam desconectadas. Existem questões 
raciais e de gênero, mas não havia a conexão com o 
campo da educação, da escola pública. Fui ler Theodor 
Adorno de outra forma. Se a criança desde muito cedo 
não aprende a lidar com a adversidade, é mais exposta 
ao autoritarismo e ao totalitarismo. 

A intolerância é ligada à educação desde cedo...
A criança vai para a escola com as coisas da socie-

dade, da família, da televisão, das revistas, do bairro, 
da religião. Já chega à escola com uma carga. Se a 
escola reforça isso, ela está fazendo algo perigoso 
para a democracia. 

Como reforça?
O professor acha que, se chegar à escola e começar o 

dia com uma determinada oração, vai ser bom. Se for 
católico, vai rezar “Ave-Maria”, vai rezar “Pai-Nosso”, se 
for evangélico, vai rezar um tipo de oração do Espírito 
Santo, ou algo assim, acha que não vai fazer mal. 

Mas as crianças podem ser umbandistas...
Exatamente. Mesmo entre os próprios cristãos, há di-

versidade que deve ser respeitada. 

Tem outros exemplos de constrangimento na sala 
de aula?  

Na questão racial, isso é fortíssimo. No Brasil, não exis-
te essa plena aceitação do nosso racismo. Pelo contrá-
rio, parece que ficou na moda afirmar de novo que não 
somos racistas. Isso é uma coisa complicadíssima, pois 
uma das manifestações de racismo é um tipo de pater-
nalismo deletério. É a professora que chega à sala de 
aula e diz: “Tenham paciência, pois a fulaninha é negra”. 

Existe discriminação de gênero já nas escolas?
Existe uma situação paradoxal, pois a maior parte dos 

docentes são professoras. E nós repetimos esses esque-
mas, de qual é o papel esperado, do que é o brincar...

Brincar de casinha para menina...
A menina brinca de casinha, e o menino vai para o 

trabalho. Mas essa questão de gênero de maneira geral 
é menos complicada que a racial. Temos séculos de ra-
cismo, não se consegue mudar de uma hora para outra. 
A intolerância coloca a outra pessoa como se ela não 
fosse bem humana. Como se fossem seres subumanos. 
Quem pensa assim expressa isso de várias formas.

De formas disfarçadas?
No Brasil, é muito sério. A coisa de dizer “não estou 

discriminando”. Mas discrimina. Por exemplo, tem uma 
sujeira na sala de aula, e a professora vai escolher jus-
tamente a menina negra para limpar, porque é o papel 
que se espera que aquela menina vá desempenhar na 
sociedade. A criança branca vai entregar flores para a 
diretora. Isso existe ainda, pois existe na sociedade. 

Quais seriam os avanços na área da educação 
para coibir essas intolerâncias todas?

Nós conseguimos algumas políticas públicas melho-
res. Tem um documento de pluralidade cultural que 
saiu em 1997. Ajudei a redigir, é parte do currículo na-
cional e está em aplicação. Foi o primeiro documento 
que falou claramente sobre racismo nas escolas.

Esse documento é do Ministério da Educação?
É um documento dos parâmetros curriculares nacio-

nais. Tem aplicação nas escolas de todo o Brasil, está no 
site do ministério, para consulta. Foi feito para as escolas.  

Como é que são esses parâmetros no documento, 
ele cita situações de discriminação?

Não. Ele dá grandes noções, grandes linhas. E tem a 
idéia de transversalidade, de que os temas transversais 
devem se manifestar nas disciplinas tradicionais: por-
tuguês, matemática, história, geografia. E a idéia de 
transversal é a de que não adianta ter palavras se não 
houver ações. E esse é o maior desafio nesse campo 
[da intolerância]. É fácil ter belas palavras que não se 
aplicam na prática. O documento é educacional, não 
só para a escola, mas para toda a sociedade. Havia duas 
preocupações grandes, primeiro deixar claro que esse 
documento estava sendo possível por causa das reivin-
dicações dos movimentos populares, dos movimentos 
sociais. Tinha reivindicação do movimento negro, indí-
gena, da comunidade judaica, da árabe, nipônica...

A sra. comentou que voltou à moda negar o racis-
mo no Brasil. Essa negação tem a ver com o debate 
sobre as cotas para negros na universidade? 

Eu cheguei a escrever um artigo sobre um manifesto 
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em situação de apartheid, vivendo longe do centro. 
Claro. E é a coisa mais grave que nós temos, pois há 

falta de reconhecimento. Nós vivemos uma situação de 
apartheid na nossa sociedade e não reconhecemos isso. 
A intolerância tem essa coisa de “invisibilizar” aquele 
com quem a gente não quer lidar, de naturalizar. Essa 
naturalização da intolerância, da discriminação, é ter-
rível. Aquele que discrimina se sente forte o suficiente 
para poder esmagar o outro. Às vezes você vai a um 
determinado shopping em bairros de elite e você tem 
esquema de segurança para barrar a entrada [de deter-
minadas pessoas]. Tudo muito sutil. 

Esse é o mote final da intolerância: dominação e poder?
Não é a única questão, mas aqui no Brasil a negação 

tem a ver com isso. É preciso que pessoas que tenham 
acesso à hegemonia sejam capazes de renunciar a isso 
e de compreender que é preciso ter inclusão. 

Quais ações afirmativas a sra. poderia citar como 
bastante bem-sucedidas? 

Participei da criação da Rede Unesco Latino-Ameri-
cana e Caribenha para Tolerância e Solidariedade. Isso 
foi estratégia da Unesco, desde o Ano da Tolerância [da 
ONU]. Cinqüenta anos depois da criação da ONU, em 
1995, na comemoração, ainda estava havendo guerras 
étnicas, genocídios. Então foi uma primeira estratégia, 
e, nesse meio tempo, aconteceu a Conferência de Dur-
ban [África do Sul]. E essa conferência foi bastante po-

de intelectuais contrários às cotas. Esse grupo foi ge-
rador desse debate, de que não somos racistas. Achei 
que tinha que me posicionar. O artigo saiu pela “Folha 
[de S. Paulo]”, chamava “Desracializar o debate”. 

Quando foi publicado esse artigo?
Em fevereiro de 2006, quando houve o manifesto 

dos intelectuais. O pessoal dizia: “Precisa ‘desracializar’ 
o debate”. Eu disse, no artigo: “É verdade, precisa ‘des-
racializar’ o debate. Tem branco demais falando”. Foi 
bem provocativo. 

A sra. então é defensora das cotas?
Defendo. Mas tem pessoas que são mais cínicas, pois 

há uma relação de dominação mesmo. E tem outras 
que não enxergam. A intolerância não se apresenta 
com uma fase única.  

Existe a negação? Dizer que não existe racismo, que 
não existe discriminação contra as mulheres etc.

Eu entendo que é uma forma de intolerância. Não 
abrir sequer a discussão de um problema que é 
efetivo. Eu mostrava os dados do Ipea [Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada]. Como você tem uma 
situação de empregabilidade diferente entre os ne-
gros, como é a questão dos salários, a questão das 
mulheres negras...

Que são duplamente discriminadas.
Sim. Eu dizia isso no artigo, que a única coisa que tem 

para “desracializar” é que estejam presentes no debate, 
com sua própria voz, esses que são discriminados. 

Qual minoria discriminada é a mais atuante?
Cada um no seu estilo; você tem diferentes histó-

rias também. Em relação aos homossexuais, houve 
um salto notável. A Parada Gay ajudou muito na 

visibilidade. Mobiliza a cidade de São Paulo do 
ponto de vista de turismo. Todo o problema 
da intolerância é “invisibilizar”, que é uma 
forma de excluir. A discriminação e a intole-
rância são aparentadas. Sempre o vetor é a 

idéia de eliminar o outro. 

Em São Paulo e em outras metrópo-
les, há quem diga que os pobres estão 



MPD entrevista
Sueli Dallari 

12

O fim do preconceito deve começar dentro da sala de aula, afirma a 
professora

lêmica, houve envolvimento grande da sociedade civil. 
Saíram algumas determinações, e as agências da ONU 
precisaram organizar-se para responder aos compro-
missos de Durban.

Quando foi isso?
Em 2001. No caso da Unesco, ela organizou uma es-

tratégia integrada, e um ponto importante foi a Coali-
zão de Cidades contra o Racismo, Discriminação e Xe-
nofobia. É um pouco como nomear as diversas formas 
de intolerância. É importante lembrar que o ponto es-
sencial é a participação direta das vítimas da intolerân-
cia em todas as políticas propostas nos “Dez Pontos” 
do compromisso das cidades que aderiram à coalizão. 

Qual foi o resultado prático dessa coalizão, princi-
palmente no Brasil?

Ela está em implantação. O que se espera conseguir é 
ter integração entre educação, saúde, trabalho, mora-
dia. Uma coisa importante no Brasil foi a possibilidade 
de mexer nos livros didáticos. Eles eram disseminado-
res de preconceito. Usavam imagens muito preconcei-
tuosas. Desde mostrar o índio parado no tempo, não o 
indígena que está aqui, com seus problemas, os negros 
sempre em condições subalternas, humilhados... 

Mexer nos livros didáticos foi uma conseqüência 
da coalização?

Não, é uma coisa mais antiga. A boa notícia é essa, 
nós estamos tendo políticas de Estado, independente-
mente de governo. Hoje o grande critério de seleção 
de livro didático é que não haja discriminação.

Voltando à Unesco, como foi a criação de um ou-
tro documento, a Declaração de Princípios sobre a 
Tolerância, de 1995?

O próprio documento usa uma palavra forte. Depois 
de listar todos os pactos e tal, ele diz: “Alarmados pela 
intensificação da intolerância”. 

Por que estavam alarmados?
Entre 92 e 93, a Assembléia Geral da ONU debateu 

o que seria a comemoração dos 50 anos da ONU, em 
95. Seria um grande marco. Por que se decidiu pela 
tolerância? Havia um pano de fundo, o fim da política 
bipolar, a queda do muro de Berlim, o fim da cortina 
de ferro. E qual foi o primeiro efeito do término da bi-
polaridade? Algumas identidades estavam abafadas, e 
houve uma eclosão que não foi serena. Houve a Bós-
nia, a Chechênia...

Voltando ao Brasil atual: é senso comum afirmar 
que somos receptivos e não-xenófobos. Concorda?

Nós temos um veio xenófobo também. Mas o estra-
nho no Brasil é perguntar quem é genuinamente brasi-
leiro. Houve muitos movimentos imigratórios, em mui-
tos momentos. Muitas vezes, no Brasil, a raiz da coisa é 
o racismo em relação aos negros. Como nós negamos 
esse, todos os outros [racismos] ocorrem. Nós nega-
mos tudo. 

A negação parte da diferenciação em relação a 
um padrão. Qual é o padrão?

Há um padrão esperado da dominância, mas isso não 
é pronunciado. Antes, as escolas de samba eram mar-
ginais. Basta que elas ganhem espaço, quando começa 
a virar mercado, quem vira madrinha de bateria?

As mulheres brancas?
Isso. Quem são as mulheres dentro do axé que po-

pularizam o ritmo? Daniela Mercury, Ivete Sangalo. 
Cadê a Margareth Menezes? Você tem algo que é 
naturalizado, não é verbalizado, estruturado, mas é 
pior. O espaço da dominância é com certo padrão: 
branco, homem. Se for mulher, com uso forte da se-
xualidade, com apelo, com estética magra. É o femi-
nino sexualizado.

Como a sra. acha que a Justiça está lidando com a 
discriminação e a intolerância?

Caminha, mas muito lentamente. No caso do casa-
mento civil de homossexuais, um conhecido meu tem 
um processo com o companheiro em relação ao uso de 
seguro médico. Uma coisa tão básica como isso! Toda 
vez que eles conseguem alguma coisa, celebram. 
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ação em destaque

LUTANDO PELA DIVERSIDADE

Quando se fala de intolerância, a grande mídia bra-
sileira gosta de relatar fatos ocorridos fora do Brasil, 
como se esse problema não fizesse parte da nossa 
sociedade, considerada por todos como cordial, multi-
cultural e multiétnica. A sociedade brasileira até pode 
ser tudo isso, mas esse pensamento reducionista nos 
impede de implantar um projeto civilizatório. 

Essas são as opiniões de Jacira Melo, jornalista e co-
ordenadora do Instituto Patrícia Galvão. O objetivo 
principal do instituto, uma organização não-governa-
mental sem fins lucrativos com sede em São Paulo, é o 
desenvolvimento de projetos que protejam os direitos 
da diversidade, por meio de campanhas de comunica-
ção na mídia, a fim de eliminar todas as formas de into-
lerância no Brasil. 

Acreditando no poder da mídia e da comunicação, 
a entidade, formada por um grupo de mulheres, qua-
se todas jornalistas, atua desde 2001. Suas integrantes 
acalentam o desejo de mudar a sociedade por meio de 
debates, campanhas de comunicação e publicidade e 
ações junto aos poderes públicos. 

Entre as atividades do instituto estão a realização 
de seminários como “A mulher e a mídia”, dividido em 
quatro partes, realizado entre 2006 e 2007, e a veicula-
ção de campanhas publicitárias – dois exemplos são as 
contra a violência doméstica “Onde tem violência todo 
mundo perde” e “Chega de esconder”, divulgadas en-
tre 2004 e 2006. 

“Queremos a construção de uma cultura política 
que venha a considerar a comunicação e a mídia 

como ferramentas para o crescimento da de-
mocracia”, diz Jacira. 

 Por mais que há algum tempo o instituto tenha 
se voltado à defesa de outros grupos marginaliza-
dos, como negros, homossexuais e portadores de 

HIV, seu foco são as mulheres. A ação praticada 
na entidade em prol das mulheres, ressalta a 
coordenadora, é ampla. Discute-se muito a 
violência doméstica. 

Julia Silva

“As pessoas acham que, com a igualdade dos direitos 
e a entrada da mulher no mercado de trabalho, não so-
mos mais vítimas de preconceito”, afirma Jacira. 

Ela constata que uma parte significativa dessas 
mulheres que ingressaram no mercado de trabalho 
é formada por empregadas domésticas. Entre elas, 
a grande maioria é negra. “Podemos ver a qualquer 
momento as relações que são estabelecidas entre 
essas trabalhadoras e o seu ambiente de trabalho.”  

 O Instituto Patrícia Galvão também se preocupa 
em coibir, com suas ações, a violência contra mu-
lheres homossexuais que residem nas periferias dos 
centros urbanos. 

É Jacira quem explica o fenômeno: “A violência con-
tra a orientação sexual não acontece nos bairros mais 
elegantes, entre pessoas de classe média e alta”, diz, 
relatando que na periferia ocorrem mais casos de dis-
criminação e até violência física contra essas mulheres. 

Para Jacira Melo, apesar da entrada no mercado de trabalho, 
a mulher continua discriminada em nossa sociedade
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“São violências sérias. Recebemos informações de 
muita denúncia de estupro. Meninas que começam a 
impor outra orientação sexual são massacradas.”

Novos meios

Com a chegada da TV digital e a possibilidade de en-
vio de conteúdo via celular, o Instituto Patrícia Galvão 
debate um meio de chegar à grande mídia e aos diver-
sos meios de comunicação com mais força. 

“Os meios de comunicação são veículos importantes 
para a transmissão de novas idéias, e estamos em um 
momento propício do desenvolvimento desses meios”, 
afirma Jacira, para quem o país investe muito no ciclo 
de comunicação, criando uma realidade paradoxal. 

“As pessoas têm celular, mas não têm energia elétri-
ca.” Para a jornalista, surge do abismo de desigualda-
des um grande desafio: “a produção do conteúdo”.

“De uns anos pra cá, discutimos com um grupo de 
mulheres [de outras ONGs] que precisamos ter um 
meio de comunicação que tenha como um dos pilares 
o direito à diferença.” 

Essa diferença deve combinar todas as diferenças, in-
clusive a regional e a social, afirma. Para Jacira, é impor-
tante que exista um meio que aborde essas questões. 
Especialmente na televisão, a mídia é discriminatória e, 
de maneira muito sutil, tem incentivado, promovido e 
contribuído para uma visão preconceituosa e de into-
lerância, defende a jornalista. 

Jacira dá como exemplo a criação, na televisão, nas 
revistas e jornais, de uma visão distorcida da beleza 
brasileira, desqualificando a maior parte das mulheres. 

“O padrão de beleza é uma mulher branca, magra 
e de cabelo liso, o que não condiz com a realidade da 
mulher no Brasil.” 

A gravidade disso, para a jornalista, é a influência que 
tal padrão pode criar em toda uma geração de crianças 
e adolescentes diariamente bombardeados com essas 
imagens e, depois, bombardeados pelos olhares das 
pessoas “que mostram seus preconceitos sem nenhu-
ma vergonha”.

A jornalista completa o assunto mostrando como os 
meios de comunicação podem mostrar-se discriminatórios. 
E dá como exemplo o caso da menina Isabella Nardoni, na 
avaliação dela, tratado pela mídia com sensacionalismo. “Eu 
entendo a comoção, também fiquei comovida.” 

Mas, afirma ela, “precisamos conseguir que essa cobertura 

dramática da Isabella seja igual com os corpos negros dos me-
ninos que descem os morros do Rio de Janeiro”. 

Uma discussão importante que o Instituto Patrícia Galvão 
também traz à tona é a da violência policial, que sempre é 
mostrada como algo necessário para o bem da comunidade.

“Cotidianamente, em busca da própria segurança, a socie-
dade autoriza o genocídio, o extermínio nas periferias, prin-
cipalmente de garotos negros. Isso não acontece apenas no 
Rio de Janeiro. Acontece na periferia de São Paulo, com as 
nossas crianças, e as pessoas ficam indiferentes.”

Essa indiferença dos cidadãos, principalmente dos te-
lespectadores, que acabam vendo uma violência natura-
lizada na mídia e um falseamento da realidade dos bair-
ros mais carentes, afastados dos grandes centros, inspira 
a coordenadora do instituto a agir.

“Estamos em um momento propício para o desenvol-
vimento de programas educativos, com a criação da TV 
Brasil”, diz, para completar: “Agora, precisamos ver como 
eles vão sustentar a diversidade, abrangendo a união de 
todas as diferenças”.  

A ONG pretende criar uma estratégia para que outras 
organizações não-governamentais e jovens trabalhem 
em conjunto na criação de novos conteúdos midiáticos. 

“Nós teremos um trabalho conjunto, entre as diversas 
ONGs, dos mais diversos assuntos, com a juventude. Pre-
cisamos entender esse cenário juntos e parar com a seg-
mentação. Não importa mais quem é gay, quem é negro, 
quem tem HIV.”

O trabalho consistiria na capacitação e instrução de 
jovens, para que obtivessem as ferramentas necessárias 
para a produção de conteúdos educativos, com a lin-
guagem própria da juventude. O conteúdo seria voltado 
para a internet, a televisão digital e o telefone celular.

A luta pela diferença

Jacira diz que são necessárias mudanças nos meios 
de comunicação e na sociedade. Apesar de atuarem 
mais no campo da militância feminista, as mulheres 
do Instituto Patrícia Galvão querem que haja uma 
maior aceitação de todas as diferenças e que haja jus-
tiça para todos. 

“Nós defendemos o direito à diferença, à diversida-
de”, diz Jacira. Para ela, a intolerância tem na raiz o 
preconceito, e esse preconceito é gerador de discrimi-
nação. O que o instituto deseja, resume a jornalista, é 
que as pessoas sejam vistas como é previsto pela lei, ou 
seja, como iguais.
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abrindo caminhos

*Antropólogo da Universidade Federal da Bahia e decano do movimento 
homossexual brasileiro. Contato: luizmott@oi.com.br.

BRASIL SEM HOMOFOBIA 

Homofobia significa ódio irracional à homossexuali-
dade. Conceito cunhado em 1972 pelo psiquiatra nor-
te-americano Weinberg, homofobia faz parte corrente 
do vocabulário dos países civilizados, é termo usado 
em discursos oficiais pelos presidentes dos Estados 
Unidos, França, pela ONU, pela Anistia Internacional 
e até mesmo pelo Vaticano. No Brasil, foi introduzido 
pelo movimento homossexual no início dos anos 80, 
embora até hoje poucos livros em português usem esse 
conceito como título da obra. Em 1996, o Grupo Gay da 
Bahia publicou “Homofobia: violação dos direitos hu-
manos e assassinatos de homossexuais no Brasil”. 

Recentemente, uma importante revista norte-ame-
ricana de turismo gay incluiu o Brasil entre os 12 pa-
íses mais perigosos do mundo para a população GLT 
(gays, lésbicas e transgêneros), e o State Department 
(Departamento de Estado) dos Estados Unidos, em seu 
relatório anual sobre violência mundial, cita sempre 
os homossexuais entre os grupos mais vulneráveis da 
sociedade brasileira – repetindo, aliás, o mesmo diag-
nóstico do Programa Nacional de Direitos Humanos 
(1996-2002), o primeiro documento governamental na 
história do Brasil a reconhecer os homossexuais como 
parte do povo brasileiro. 

Minoria social demograficamente significativa, posto 
representar por volta de 10% de nossa população, po-
rém massacrada por gravíssimo handcap se compara-
da aos negros, judeus, pessoas com deficiência, índios 
e demais grupos minoritários. A discriminação aos jo-
vens homossexuais começa dentro de casa, no seio da 
própria família, e não há instituição alguma, nem mes-

mo Igrejas ou associações beneficentes, que apóie 
o desenvolvimento da auto-estima, da afirma-

ção identitária e da associação comunitária de 
transgêneros, lésbicas e gays. Até mesmo enti-
dades e personalidades defensoras dos direitos 
humanos excluem os homossexuais, chegando 

algumas a assumir discurso ostensivamente 
homofóbico.  

A homofobia em nosso meio inclui o 
insulto, o tratamento humilhante nos 

Luiz Mott*

meios de comunicação, a discriminação no acesso ao 
trabalho e em instituições públicas, passando pela 
apartação social ou mesmo exclusão nas escolas, Exér-
cito e Igrejas, chegando à violência física e agressões na 
rua, nas delegacias de polícia e presídios e, finalmente, 
aos assassinatos. Nas duas últimas décadas, documen-
tamos através da mídia mais de 2,8 mil homicídios de 
homossexuais no Brasil. 

Na maior parte, típicos crimes de ódio, que devem 
ser qualificados como crimes homofóbicos, pois a con-
dição existencial das vítimas foi responsável pelos re-
quintes de crueldade com que foram executados esses 
homossexuais. A marca de um homicídio cometido a 
cada dois ou três dias faz do Brasil o campeão mundial 
de assassinatos de homossexuais, seguido do México, 
com 35 mortes, e dos Estados Unidos, com 25 crimes 
homofóbicos por ano. 

Essa é uma das grandes contradições do Brasil: um 
país que ostenta a maior parada gay do mundo, que já 
conta com mais de uma centena de leis municipais e 
estaduais contra a homofobia, país onde inúmeros ar-
tistas são popularmente reconhecidos como pratican-
tes do “amor que não ousa dizer o nome” tem esse lado 
cor-de-rosa tragicamente maculado por sangrentas e 
freqüentes manifestações de violência homofóbica. 

Lançado oficialmente em 2004, o programa Brasil 
sem Homofobia, iniciativa conjunta do Conselho Na-
cional de Combate à Discriminação, da Presidência da 
República, e do movimento homossexual brasileiro, 
tem como objetivo precípuo erradicar o “racismo anti-
homossexual” em nosso país. Em junho de 2008, acon-
tece em Brasília a Conferencia Nacional GLBT, cujos 
objetivos são discutir e propor ações públicas contra 
a homofobia e a construção da plena cidadania dessa 
população. Nossa esperança é que tais iniciativas pro-
duzam bons frutos na erradicação da homofobia, pois 
nós homossexuais não queremos privilégios, mas direi-
tos iguais, nem menos, nem mais!
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AS CORRIDAS DO PROMOTOR

O promotor de Justiça Arnaldo Hossepian Júnior 
sempre gostou do ideal de buscar a solução dos 
conflitos das pessoas de forma civilizada, daí sua 
paixão pelo direito. Ingressou na carreira do Minis-
tério Público, em São Paulo, em 1987, para poder 
atuar movido pelo interesse público, sempre em 
busca da verdade, em prol da sociedade. 

E é no gabinete de trabalho do promotor que 
vemos a sua outra paixão: a corrida. Arnaldo,  
que cursou a Faculdade de Direito da Universidade  
de Sao Paulo, expõe pelas paredes medalhas e  
quadros com certificados de maratonas mundiais 
concluídas.

O promotor conta que sua família ficou assustada 
quando contou que participaria de grandes marato-
nas em outros países. Até então, ele não era exata-
mente um atleta, apesar de freqüentar uma acade-
mia de ginástica três vezes por semana. Arnaldo diz 
que os exercícios eram uma forma de ele se manter 
saudável e de se distrair.

O início de sua paixão pela corrida ocorreu em 
2000, quando resolveu correr no parque Ibirapuera. 
Em uma dessas corridas, Arnaldo conheceu o seu pri-
meiro treinador. Com o apoio dele, começou a prati-
car o esporte. No mesmo ano, procurou o treinador 
Marcos Paulo Reis, com quem permanece até hoje. 

Em 2002, o promotor participou da sua primei-
ra maratona. “Foi inesquecível”, lembra. Não ape-

nas por ser a sua estréia, mas por ter acontecido  
na cidade de Paris. Ele diz que o esporte, ao  

lado das belezas da cidade, tornou a prova 
marcante. Nos anos seguintes, as corridas 
realizadas pelo promotor foram em cidades 
diversas, como Berlim, Londres, Nova York, 

Chicago e Boston.

Julia Silva

Hossepian nunca participou de maratonas no Bra-
sil. Ele explica que as corridas acabam sendo uma 
chance de ele conhecer outros lugares e, por isso, 
privilegia os eventos internacionais. “Aproveito a 
semana da maratona para descansar do trabalho do 
Ministério Público e para conhecer cidades diferen-
tes”, revela. “Assim, uno o prazer da maratona com 
o prazer da viagem.”

GALERIA
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Hossepian está no Ministério Público de São Paulo desde 1987

O promotor durante a maratona de Boston, nos Estados Unidos
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Roberto Livianu*

Gustavo Ungaro, diretor da Fundação Itesp, no programa 
sobre comunidades quilombolas

TV JUSTIÇA: 
domingos, às 13h, segundas-feiras, às 5h, 
e quartas-feiras, às 11h

TV ABERTA DA CIDADE DE SÃO PAULO:  
domingos, às 22h30

Quilombo era inicialmente um lugar de refúgio para 
escravos fugitivos no Brasil. Com o tempo, esses nú-
cleos, longe dos centros urbanos e em locais de difícil 
acesso, se transformaram em aldeias, dedicando-se à 
economia de subsistência e às vezes ao comércio. Ape-
sar da abolição da escravatura ter sido oficializada em 
1888, graças ao isolamento do local, alguns desses gru-
pos remanescem no mesmo lugar até os dias de hoje: 
são as comunidades quilombolas.

Em edição dedicada aos direitos desses grupos, o Tro-
cando Idéias teve a participação em estúdio de Gustavo 
Ungaro, diretor-executivo da Fundação Itesp (Fundação 
Instituto de Terras do Estado de São Paulo). Ungaro explica 
que as questões envolvendo os quilombos foram coloca-
das em evidência com a Constituição de 1988. 

“Sendo uma Constituição democrática, ela incorporou 
essa necessidade de regularizar essa situação histórica, 
concedendo o direito fundamental para aquelas socieda-
des formadas pelos descendentes dos escravos.” Ele conti-
nua, explicando que somente 100 anos depois da abolição, 
a ordem jurídica brasileira finalmente reconheceu o direito 
deles às terras ocupadas há muito tempo.

Luiz Antonio Guimarães Marrey, secretário da Justiça e 
Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, diz, em depoi-
mento, que essa discussão é um resgate histórico dos direi-
tos dessas populações esquecidas em muitos momentos 
da história brasileira. “No momento, nós temos no estado 
de São Paulo 21 comunidades quilombolas reconhecidas e 
seis que já receberam o título de propriedade.” 

Em depoimento ao programa, Juari Alves, da comunida-
de quilombola Morro Seco, diz que as principais reivindica-
ções que permanecem são em relação a questões fundiá-
rias e políticas públicas. “A questão fundiária se garante e 
se exige até pela própria questão cultural das famílias que 

vivem nessas comunidades”, afirma. Já as políticas públicas 
devem ser decorrentes da questão fundiária. 

Alves acrescenta que, sem as políticas públicas e sem 
a questão das terras, as comunidades não sobrevivem 
de forma adequada e não conseguem fazer valer direi-
tos fundamentais. 

Ungaro conclui dizendo que é fundamental, neste mo-
mento em que a Constituição Federal completa duas dé-
cadas de existência, cumprir as exigências feitas por essas 
comunidades. “Ainda que com algum atraso, estamos bus-
cando cumprir com esse dever.”

Dia do Índio

Mais do que celebrar a efeméride que é o Dia do Índio, 
importa hoje discutir e dar informações sobre a vida des-
ses povos. Para tanto, marcou presença no estúdio do 
Trocando Idéias Jurandir Siridiwê Xavante, presidente do 
Instituto das Tradições Indígenas (Ideti). Xavante diz que a 
conscientização da população em relação aos direitos dos 
índios ainda é pequena. Ele diagnostica que a sociedade e a 
política brasileira olham pouco para o próprio Brasil. 

O procurador de Justiça e membro do MPD Airton 
Florentino de Barros afirmou, em depoimento ao pro-
grama, que o preconceito ainda é muito grande em 
relação aos índios. 

“Isso decorre do fato que, durante séculos, nós acredita-
mos na versão oficial da nossa história. E acreditamos na 
grande mentira de que os índios são primitivos, violentos 
e canibais”, lamenta.

Lembrando de usos e costumes dos índios, o presidente 
da Associação Guarani Nhe’ê Porã, Olívio Jekupe, lembra 
que a sabedoria para eles é o patrimônio mais importan-
te que possuem. Sabedoria essa que não pode se perder 
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AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS

Jurandir Siridiwê Xavante, do Ideti, fala sobre a condição do 
índio hoje



19

Lidando com as doenças do trabalho: Mirella Consolini recebe a 
advogada Elaine Reis

23/03
CPI

Paulo Adib Casseb, professor 
de direito constitucional da FMU; 
Maurício Moya, cientista político; 
Antonio Visconti, procurador de 
Justiça e membro do MPD 

30/03
20 anos da  

Constituição

André Ramos Tavares, advogado e 
professor da PUC-SP; Maria Garcia, 
professora da PUC-SP; José Renato 
Nalini, desembargador; Leandro 
Pereira Leite, procurador de Justiça

06/04
20 anos da  

Constituição  
(parte 2)

Plínio de Arruda Sampaio, 
procurador de Justiça aposentado; 
Rogério Arantes, cientista político; 
Roberto Romano, professor titular 
do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas (IFCH) da Unicamp; 
José Afonso da Silva, professor 
aposentado de direito da USP

13/04
A Eficiência da 

Justiça

Nelson Calandra, desembargador e 
presidente da Apamagis (Associação 
Paulista dos Magistrados); Arruda 
Alvim, advogado; Maria Tereza 
Sadek, cientista política; Roberto 
Livianu, promotor de Justiça e 
presidente do MPD

27/04
Dia do Índio

Jurandir Siridiwê Xavante, 
presidente do Instituto das Tradições 
Indígenas (Ideti); Olivio Jekupé, 
presidente da Associação Guarani 
Nhe’ê Porã; Beatriz Catarina Maestri, 
antropóloga; Airton Florentino 
de Barros, procurador de Justiça e 
membro do MPD

04/05
Doença no Trabalho

Elaine Reis, advogada; Marina 
Durand, psicóloga; Aizenaque 
Grimaldi, médico e presidente da 
Sociedade Paulista de Medicina do 
Trabalho; Dirce Trevisi, procuradora 
do Ministério Público do Trabalho e 
membro do MPD

11/05
Quilombos

Gustavo Ungaro, diretor-executivo 
da Fundação Itesp; Luiz Antonio 
Guimarães Marrey, secretário da 
Justiça e Defesa da Cidadania do 
Estado de São Paulo; Juari Alves 
Pereira, quilombola da comunidade 
Morro Seco

programação

na história dos povos indígenas. Um dos costumes perpe-
tuados nas aldeias indígenas é contar histórias. “Na nossa 
aldeia, por exemplo, nós vemos as crianças aprendendo no 
dia-a-dia aquilo que já foi ensinado por outros.” 

Doença no Trabalho

Estresse e competição: o ambiente de trabalho pode 
colaborar para o surgimento de doenças. Para entender 
melhor as doenças adquiridas no ambiente de trabalho e o 
que o funcionário deve fazer para enfrentar essa situação, o 
Trocando Idéias dedicou um programa inteiro ao tema. 

No estúdio, a advogada Elaine Reis explica que as doen-
ças podem surgir nos trabalhadores que fazem determina-
das ações repetidamente por muito tempo. Há, também, 
aquelas doenças psicológicas que surgem quando a pes-
soa trabalha em um ambiente opressor e não possui ne-
nhuma válvula de escape.

Dirce Trevisi, procuradora do Ministério Público do Traba-
lho, diz, em depoimento ao programa, que primeiramente 
é preciso identificar o que é entendido como ambiente de 
trabalho. “O ambiente de trabalho é sempre o ambiente 

do empregador. Esse ambiente deve ser um local sadio, 
para que o trabalhador não adoeça e não sofra aci-

dentes”, afirma. 

Dirce explica também que a Constituição Federal 
trata do ambiente de trabalho e dos direitos do tra-

balhador. Ela diz que o trabalhador tem direito a um 
seguro no caso de acidentes no trabalho e tam-

bém tem direito a um ambiente onde tenha 
redução de riscos inerentes a sua pessoa.

*Presidente do MPD e promotor de Justiça.

20/04 - reprise
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em discussão

A CRIMINALIZAÇÃO DA POBREZA

Imaginemos a cena: um garoto vai para a escola no 
carro conduzido por seu pai. Ao sinal vermelho, um me-
nino maltrapilho realiza um espetáculo de malabarismo. 
Outros dois também aproveitam a parada obrigatória 
para vender balas ou pedir moedas. Rapidamente, o vi-
dro do carro é fechado, depois da ordem e comentário 
do pai: “Está vendo, filho, daqui a alguns anos esses mo-
leques vagabundos, que não querem estudar e traba-
lhar, estarão roubando e matando. Isso não tem jeito de 
consertar”. O semáforo acende o verde, e lá vai o garoto 
para a escola um pouco assustado, mas aliviado: “Tive a 
sorte de nascer na turma do bem”.

 Preconceito não é apenas um estranhamento. É pos-
sível que se tenha uma reação de afastamento e até de 
defesa. O que é estranho nos ameaça. Assim, é prová-
vel que nossa reação diante de um encontro imaginá-
rio com um ET não seria nada amistosa. A antropologia 
cultural e a história mostram como os grupos humanos 
afirmam sua identidade pelo contraste com as culturas 
diferentes. Na lógica formal de Aristóteles a definição 
da essência de algo passa pela explicitação de uma di-
ferença específica com outros seres do mesmo gênero. 
“O homem é animal (porém) racional.”

O preconceito é mais do que isso, ele se expressa em 
um juízo de valor que considera o outro ou um grupo 
como inferior a nós em algum aspecto. O ato precon-
ceituoso sustenta-se pela crença na desigualdade na-
tural entre os seres humanos.

Numa sociedade desigual como a brasileira, o pre-
conceito social muitas vezes torna-se invisível, pois, 
uma vez assimilado culturalmente, torna-se a pele que 
não percebemos, a não ser quando ela própria é feri-
da. Por um lado, a ideologia da elite busca naturalizar 
as causas da violência, criminalizando a priori os mais 
pobres. Por outro, a criminalização da pobreza é tam-
bém uma forma de “tranqüilizar moralmente” muitas 
consciências perplexas diante da violência extremada 
contemporânea: “É culpa do outro!”. 

Assim, a sociedade resiste em enfrentar o problema 
da violência e prefere acreditar que existe a “turma do 
bem” e a “turma do mal”. 

Além dessas causas psicossociais, de onde vem essa 
nossa visão da realidade, que tudo classifica, categoriza? 

O preconceito tem suas raízes na Grécia antiga. A 
tradição metafísica ocidental funda-se no princípio de 

Clodoaldo Meneguello Cardoso*

que cada ser do universo tem uma identidade própria 
que participa da essência dos seres da mesma espécie. 
Dessa forma, o indivíduo pertence à espécie humana, 
que por sua vez participa da essência de animal, de ser 
vivo, e assim por diante. 

Além disso, a essência de uma espécie atua como um 
modelo perfeito a ser imitado pelos seres. A essência de-
termina a existência. Segundo essa teoria, há seres desi-
guais (superiores e inferiores), por estarem mais próximos 
ou mais distantes do ideal caracterizado pela essência. 

Platão fala do “Mundo das Idéias”, onde residem as 
essências puras de todos os seres do mundo material. 
São formas perfeitas e imutáveis das quais os seres par-
ticipam como cópias mais ou menos perfeitas. Portan-
to, as idéias platônicas constituem-se causas dos seres 
materiais e determinam a sua existência concreta. 

No homem, o comportamento ético (de bem) é 
aproximar-se da idéia de Bem já determinada enquan-
to forma pura no Mundo das Idéias. Nesse sentido, a 
educação, como desenvolvimento e aprimoramento 
ético, tem como objetivo fazer com que o aluno obte-
nha uma formação já determinada pela forma de ser 
humano honesto. 

As formas metafísicas, por serem absolutas e imutá-
veis, acabam sendo referências para determinar a ex-
clusão de todos aqueles que não se enquadram nelas. 

Sobre esse alicerce filosófico, a cultura ocidental 
construiu, ao longo dos séculos, um padrão humano: 
masculino, branco, cristão, adulto, esclarecido, produti-
vo e... proprietário. Daí a facilidade de germinarem, nes-
se chão cultural, o preconceito e as formas de exclusão 
e violência contra a mulher, o homossexual, o negro, o 
índio, a criança, o velho, o deficiente e... o pobre. 

Tendo em sua origem o princípio de identidade como 
fundamento do pensamento e do ser, a cultura ocidental 
construiu modelos universais que servem de parâmetros 
para nossos julgamentos morais. É assim que classifica-
mos alguém ou algum grupo como do bem ou do mal. 

E como ficam esses parâmetros quando a violência é 
praticada por alguém como nós: alguém que não é po-
bre, que é esclarecido, que tem diploma universitário, 
que tem uma família organizada, que conhece as leis, 
os direitos e os deveres e que ama as crianças?

*Professor de filosofia da Unesp (Bauru, SP).
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INTOLERÂNCIA NAS CIDADES: IMIGRANTES INVISÍVEIS

Os movimentos migratórios internacionais são 
uma importante questão social, que merece estudo 
aprofundado, com a finalidade de mapear quais são 
os imigrantes do século 21, seus principais destinos, 
anseios, e como as políticas internacionais vêm se 
moldando a esse cenário, para reduzir os conflitos em 
algumas regiões do planeta. Essa mescla de indivídu-
os é realidade em países desenvolvidos, bem como 
naqueles em desenvolvimento, atraentes pela melhor 
condição de vida, criando um cenário propício para 
manifestações de intolerância.

Essa situação demanda reformulação de políticas pú-
blicas e ações voltadas aos direitos humanos dos mi-
grantes, em especial depois de acontecimentos como o 
11 de setembro nos EUA, a Guerra do Iraque, as tensões 
entre comunidades de muçulmanos na Europa, que re-
forçaram as dimensões do racismo e da xenofobia.

Para compreender o fenômeno, é preciso conside-
rá-lo como um movimento de deslocamentos popula-
cionais centrados nas necessidades e nas curiosidades 
sobre o que está atrás do horizonte. 

As migrações constituíram as cidades que são hoje 
gestoras do processo, real ou imaginário, da globaliza-
ção (Castells, M. “Sociedade em Rede”. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra). O paradoxo vivido pelos migrantes é ser 
parte da cidade e ser considerado intruso, forasteiro. 
Dessa situação surge o questionamento sobre quem 
pode e deve ser reconhecido como de fora. 

As metrópoles são marcadas pelas diferenças, luga-
res onde o discurso dominante, dos políticos, da 

mídia e também dos acadêmicos, torna o fenô-
meno da imigração um problema. (Sassem, S. 
“The Global City: New York, London, Tokyo”. 
Princeton University Press. 1991). O deslocado 
às vezes aparece como o não-urbano, o incivi-

lizado, que pode ser estereotipado por car-
regar seus signos culturais, em especial 

quando ocupa posição subalterna. 

Zilda Márcia Gricoli Iokoi*

São Paulo foi formada nesse processo e reproduz 
os estigmas das imigrações. Um exemplo são os bo-
livianos, que hoje compõem a força de trabalho nas 
oficinas de costura do centro, em expansão às zonas 
norte e leste. Muitos desses imigrantes são ilegais e 
reféns de proprietários, que fazem deles escravos da 
era da globalização. 

Para analisar o fenômeno, retomei a crítica aos pro-
cessos de descolonização política no continente, sem 
a descolonização intelectual. O que se pretendia no 
século 19 não era superar a opressão colonial, uma 
vez que ela era real para os excluídos, mas não para 
as elites locais que usufruíam das parcerias com a 
metrópole. Ao romper com as antigas metrópoles, a 
independência deveria também produzir a descoloni-
zação intelectual. 

Os modelos implantados seguiram a mesma dinâ-
mica, com a reprodução do sistema capitalista. As 
regiões mais desenvolvidas atraíam trabalhadores 
para realizar as atividades mais subordinadas, como 
ocorre hoje. Os valores eurocêntricos foram impostos 
pelas classes dominantes dos países coloniais às po-
pulações nos diferentes países. Os grupos coloniais se 
conformaram com as exclusões, descartando as expe-
riências culturais em nome da modernidade. 

As populações tradicionais foram silenciadas e re-
produziu-se a colonialidade. Os excedentes popula-
cionais não incorporados ao projeto moderno passa-
ram a revelar os limites da própria modernidade. Hoje 
multidões em todos os continentes estão fora da mo-
dernidade. As migrações em grande parte são fruto 
desse mal-estar social. 

Defender os imigrantes é tarefa daqueles que reco-
nhecem a intolerância como o mal do século passado 
que põe em risco a humanidade neste século.

*Historiadora, diretora-executiva do Laboratório de Estudos sobre a 
Intolerância da USP. Versão reduzida de texto que será apresentado no 
International Oral History Association (Guadalajara, México).
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AGENTES DA CIDADANIA EM FRANCISCO MORATO

O projeto Agentes da Cidadania, parceria do Movi-
mento do Ministério Público Democrático com a Secre-
taria da Justiça e Defesa da Cidadania do Estado de São 
Paulo, começou em 12/4, no Centro de Integração de 
Cidadania (CIC) de Francisco Morato (SP). O curso tem 
como objetivo capacitar cidadãos, para que compreen-
dam as leis e como acioná-las a seu favor.

À primeira aula, compareceram cerca de 120 pessoas, 
entre lideranças comunitárias, integrantes de projetos 
sociais e participantes de conselhos comunitários. O 
secretário da Justiça do Estado de São Paulo, Luiz Anto-
nio Guimarães Marrey, ensinou aos alunos dispositivos 
constitucionais, como a igualdade perante a lei, a proi-
bição da tortura, a livre manifestação do pensamento e 
a proibição da censura. 

A segunda aula foi dada pela promotora de Justiça 
aposentada e membro do MPD Inês Büschel, que pas-
sou aos presentes noções do que são cidadania, cida-
dão e democracia, enfatizando a diferença entre con-
sumidor e cidadão: “O consumidor pode existir numa 
ditadura, já o cidadão, não”. 

O curso tem resultados efetivos. A socióloga Camila 
Giorgetti ministrou questionário aos alunos do curso 
ministrado no CIC Jaçanã, em 2007, e o índice de acer-
to sobre o conteúdo das aulas foi aproximadamente de 
70%. Todos souberam responder, por exemplo, que é 
a Lei Maria da Penha que protege as mulheres da vio-
lência doméstica.

O Agentes da Cidadania em Francisco Morato pros-
seguirá até agosto. São ao todo 14 aulas, aos sábados, 
das 9h às 12h. Compareceram à abertura do curso a 
prefeita da cidade, Andréa Catharina Pelizari Pinho, e a 
diretora do CIC da cidade, Andréa Rosângela da Silva.

Inês Büschel dá noções de cidadania na aula inaugural no CIC de 
Francisco Morato
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AULA 0: 
12/4 

TEMA: Apresentação do 
curso e da Constituição 

Federal, explicação do 
que é cidadania

Professores: Luiz Antonio Guimarães 
Marrey, secretário da Justiça do 
Estado de São Paulo, e Inês do 
Amaral Büschel, promotora de Justiça 
aposentada e membro do MPD
Coordenação: Antonio Visconti, 
procurador de Justiça e membro  
do MPD

AULA 1:
19/4

TEMA: Conceito, origem, 
finalidade de uma 

Constituição; Estado 
Democrático de Direito; 

organização do Estado 
brasileiro; soberania, 

dignidade humana, 
cidadania, redução das 

desigualdades sociais

Professores: Maurilio Maldonado, 
procurador da Assembléia Legislativa 
de São Paulo, e Denise Elizabeth 
Herrera Rocha, promotora de Justiça 
e membro do MPD
Coordenação: Dirce Trevisi Prado 
Novaes, procuradora do Trabalho e 
membro do MPD

AULA 2:
26/4

TEMA: Direitos huma-
nos/fundamentais (art. 

5º da Constituição Fede-
ral): inviolabilidade do 

direito à vida; igualdade 
perante a lei. Declaração 

Universal de Direitos 
Humanos

Professores: Newton José de Oliveira 
Dantas e Eliana Faleiros Vendramini 
Carneiro, promotores de Justiça e 
membros do MPD
Coordenação: Anna Trotta Yaryd, 
promotora de Justiça e membro  
do MPD

AULA 3:
10/5

TEMA: Direitos políticos 
(direito de votar e ser 

votado, plebiscito, 
referendo)

Professores: Alexandre Marcos 
Pereira, promotor de Justiça e 
membro do MPD, e Lucrécia 
Anchieschi, da ONG Policidadania
Coordenação: Jaqueline Lorenzetti 
Martinelli, promotora de Justiça e 
membro do MPD

AULA 4:
17/5 

TEMA: Direitos humanos 
fundamentais (aspec-
tos penais: presunção 
de inocência, tortura, 

racismo); violência 
doméstica (Lei Maria da 

Penha); entorpecentes e 
segurança pública

Professores: Jaqueline Lorenzetti 
Martinelli e Claudionor Mendonça 
dos Santos, promotor de Justiça e 
membro do MPD.
Coordenação: Anna Trotta Yaryd

AULA 5:
31/5

TEMA: Direito do 
consumidor, sistema 
financeiro, consumo 

responsável, planos de 
saúde, atendimento 

bancário, telefonia 

Professores: Deborah Pierri, 
promotora de Justiça e membro do 
MPD, e Marli Sampaio, advogada
Coordenação: Alexander Martins 
Matias, promotor de Justiça e 
membro do MPD

programação*

*Para acompanhar a grade completa até agosto e o andamento do projeto, clique www.mpd.org.br.
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SEMINÁRIO LATINO-AMERICANO SOBRE LAICIDADE

O MPD, em parceria com o grupo “Discriminação, 
Preconceito, Estigma”, da Faculdade de Educação 
da USP, promoverá, entre 7/7 e 8/7, o I Seminário 
Latino-Americano sobre Laicidade do Estado e suas 
Repercussões sobre Políticas Públicas (Educação 
e Direitos Sexuais Reprodutivos), no Memorial da 
América Latina, em São Paulo. 

Haverá um seminário aberto ao público (7/7), 
com a presença de Alberto Amaral Jr., professor da 
Faculdade de Direito da USP, Julio Carranza, conse-
lheiro regional da Unesco, Sueli Carneiro, da ONG 
Geledés, Roberto Romano, professor de ética e fi-
losofia da Unicamp, Roberto Arriada Lorea, juiz de 
direito no Rio Grande do Sul, entre outros. No dia 
8/7, o evento será fechado para o público em geral. 
Haverá um trabalho entre os pesquisadores acadê-
micos convidados para o evento e alguns membros 
do Ministério Público do Estado de São Paulo. Mais 
informações sobre o seminário pelo telefone 11 
3091-3574 e apoioacad@fe.usp.br. 

O seminário é parte de um projeto de pesqui-
sa mais amplo, realizado em parceria pelo MPD e 
pelo grupo “Discriminação, Preconceito, Estigma”. 
O projeto, denominado “O caráter educativo da 
laicidade do Estado para a esfera pública: alcance 
da ação do Ministério Público em defesa da cida-
dania e da democracia”, tem como pesquisadores 
responsáveis Roseli Fischmann, pela Faculdade de 
Educação da USP, e o presidente do MPD, Roberto 
Livianu, representando a entidade.

 “Os promotores agirão como pesquisadores, 
uma vez que trarão as questões práticas do dia-a-
dia, como lidam com determinados direitos, sob a 
ótica da laicidade”, afirma uma das organizadoras 
do seminário sobre laicidade realizado pelo MPD, a 
professora Roseli Fischmann.

Com o apoio do Programa de Pesquisas em Políti-
cas Públicas da Fapesp, a pesquisa será voltada para 
o estudo e acompanhamento das políticas públicas 
no âmbito da defesa da cidadania, em especial no 
que se refere ao caráter laico do Estado brasileiro. 

Camila Giorgetti e Roberto Livianu: parceria em prol 
dos moradores do entorno do Pirajuçara 

MAIS CIDADANIA NO ENTORNO  
DO PIRAJUÇARA

Meio Ambiente, Desigualdade e Represen-
tações Sociais. Esse é o nome do projeto de 
pós-doutorado da socióloga Camila Giorgetti, 
que terá participação do MPD. A pesquisado-
ra do Programa de Pós-Graduação em Ciência 
Ambiental da USP pretende descobrir, com 
o trabalho acadêmico, como a população do 
entorno da bacia do rio Pirajuçara, em espe-
cial das regiões do Campo Limpo, Taboão da 
Serra e Embu (SP), lida com as enchentes e 
com a questão ambiental.

Será, para tanto, ministrado a 750 pessoas da 
região, durante o mês de julho deste ano, um 
questionário para averiguar o perfil dos mora-
dores. A segunda parte do projeto, que envol-
ve diretamente o MPD, consiste em um curso 
sobre cidadania a 50 pessoas escolhidas en-
tre as 750 pesquisadas. O presidente do MPD, 
Roberto Livianu, e a diretora do MPD Anna 
Trotta Yaryd serão os coordenadores dessa 
parte da iniciativa. O curso, programado para 
o segundo semestre, pretende fomentar entre  
os alunos a criação de uma ONG com propó-
sitos ambientais. 
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DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS SOBRE A TOLERÂNCIA*

(...)

Os Estados-membros da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura reunidos em Paris em virtude 
da 28ª reunião da Conferência Geral, de 25 de outubro a 16 de 
novembro de 1995

(...)

Tendo em conta os seguintes instrumentos internacionais perti-
nentes, notadamente:

O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; 

O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais; 

A Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as For-
mas de Discriminação Racial;

A Convenção sobre a Prevenção e a Sanção do Crime de Geno-
cídio; 

A Convenção sobre os Direitos da Criança; 

A Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados, seu Pro-
tocolo de 1967 e seus instrumentos regionais; 

A Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discrimi-
nação contra a Mulher; 

A Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, desumanos ou degradantes; 

A Declaração sobre a Eliminação de todas as Formas de Intole-
rância e de Discriminação fundadas na religião ou na convicção; 

A Declaração sobre os Direitos das Pessoas pertencentes a mino-
rias nacionais ou étnicas, religiosas e lingüísticas; 

A Declaração sobre as Medidas para Eliminar o Terrorismo Inter-
nacional; 

A Declaração e o Programa de Ação de Viena aprovados pela 
Conferência Mundial dos Direitos do Homem; 

A Declaração de Copenhague e o Programa de Ação aprovados 
pela Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social; 

A Declaração da Unesco sobre a Raça e os Preconceitos Raciais; 

A Convenção e a Recomendação da Unesco sobre a Luta contra 
a Discriminação no Campo do Ensino; 

(...)

Alarmados pela intensificação atual da intolerância, da violência, 
do terrorismo, da xenofobia, do nacionalismo agressivo, do ra-
cismo, do anti-semitismo, da exclusão, da marginalização e da 
discriminação contra minorias nacionais, étnicas, religiosas e 
lingüísticas, dos refugiados, dos trabalhadores migrantes, dos 
imigrantes e dos grupos vulneráveis da sociedade e também 
pelo aumento dos atos de violência e de intimidação cometidos 

contra pessoas que exercem sua liberdade de opinião e de ex-
pressão, todos comportamentos que ameaçam a consolidação 
da paz e da democracia no plano nacional e internacional e cons-
tituem obstáculos para o desenvolvimento,

(...)

Aprovam e proclamam solenemente a presente Declaração de 
Princípios sobre a Tolerância

(...)

Declaramos o seguinte:

Artigo 1º - Significado da tolerância

1.1 A tolerância é o respeito, a aceitação e o apreço da ri-
queza e da diversidade das culturas de nosso mundo, de 
nossos modos de expressão e de nossas maneiras de expri-
mir nossa qualidade de seres humanos. É fomentada pelo 
conhecimento, a abertura de espírito, a comunicação e a 
liberdade de pensamento, de consciência e de crença. A 
tolerância é a harmonia na diferença. Não só é um dever 
de ordem ética; é igualmente uma necessidade política e 
jurídica. A tolerância é uma virtude que torna a paz possível 
e contribui para substituir uma cultura de guerra por uma 
cultura de paz.

1.2 A tolerância não é concessão, condescendência, in-
dulgência. A tolerância é, antes de tudo, uma atitude ati-
va fundada no reconhecimento dos direitos universais 
da pessoa humana e das liberdades fundamentais do 
outro. Em nenhum caso a tolerância poderia ser invo-
cada para justificar lesões a esses valores fundamentais. 
A tolerância deve ser praticada pelos indivíduos, pelos 
grupos e pelo Estado.

1.3 A tolerância é o sustentáculo dos direitos humanos, do 
pluralismo (inclusive o pluralismo cultural), da democracia 
e do Estado de Direito. Implica a rejeição do dogmatismo e 
do absolutismo e fortalece as normas enunciadas nos ins-
trumentos internacionais relativos aos direitos humanos.

1.4 Em consonância ao respeito dos direitos humanos, pra-
ticar a tolerância não significa tolerar a injustiça social, nem 
renunciar às próprias convicções, nem fazer concessões a 
respeito. A prática da tolerância significa que toda pessoa 
tem a livre escolha de suas convicções e aceita que o ou-
tro desfrute da mesma liberdade. Significa aceitar o fato de 
que os seres humanos, que se caracterizam naturalmente 
pela diversidade de seu aspecto físico, de sua situação, de 
seu modo de expressar-se, de seus comportamentos e de 
seus valores, têm o direito de viver em paz e de ser tais 
como são. Significa também que ninguém deve impor suas 
opiniões a outrem.

Agradecemos as mensagens do presidente da OAB-SP, Luiz Flávio Borges D´Urso, que elogiou a revista nº 17, “Direito 
à Informação e à Comunicação”, e do deputado estadual Antonio Salim Curiati (SP), que parabenizou a revista nº 18, 
“Constituição Federal, 20 anos depois”.
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Artigo 2º - O papel do Estado

2.1 No âmbito do Estado a tolerância exige justiça e impar-
cialidade na legislação, na aplicação da lei e no exercício dos 
poderes judiciário e administrativo. Exige também que todos 
possam desfrutar de oportunidades econômicas e sociais 
sem nenhuma discriminação. A exclusão e a marginalização 
podem conduzir à frustração, à hostilidade e ao fanatismo.

2.2 A fim de instaurar uma sociedade mais tolerante, os 
Estados devem ratificar as convenções internacionais re-
lativas aos direitos humanos e, se for necessário, elaborar 
uma nova legislação a fim de garantir igualdade de trata-
mento e de oportunidades aos diferentes grupos e indiví-
duos da sociedade.

2.3 Para a harmonia internacional, torna-se essencial que 
os indivíduos, as comunidades e as nações aceitem e res-
peitem o caráter multicultural da família humana. Sem tole-
rância não pode haver paz e sem paz não pode haver nem 
desenvolvimento nem democracia.

2.4 A intolerância pode ter a forma da marginalização dos 
grupos vulneráveis e de sua exclusão de toda participação 
na vida social e política e também a da violência e da dis-
criminação contra os mesmos. Como afirma a Declaração 
sobre a Raça e os Preconceitos Raciais, “Todos os indivíduos 
e todos os grupos têm o direito de ser diferentes” (art. 1.2).

Artigo 3º - Dimensões sociais

3.1 No mundo moderno, a tolerância é mais necessária do 
que nunca. Vivemos uma época marcada pela mundia-
lização da economia e pela aceleração da mobilidade, da 
comunicação, da integração e da interdependência, das 
migrações e dos deslocamentos de populações, da urba-
nização e da transformação das formas de organização 
social. Visto que inexiste uma única parte do mundo que 
não seja caracterizada pela diversidade, a intensificação da 
intolerância e dos confrontos constitui ameaça potencial 
para cada região. Não se trata de ameaça limitada a esse ou 
aquele país, mas de ameaça universal.

3.2 A tolerância é necessária entre os indivíduos e também 
no âmbito da família e da comunidade. A promoção da to-
lerância e o aprendizado da abertura do espírito, da ouvida 
mútua e da solidariedade devem se realizar nas escolas e 
nas universidades, por meio da educação não formal, nos 
lares e nos locais de trabalho. Os meios de comunicação 
devem desempenhar um papel construtivo, favorecendo o 
diálogo e debate livres e abertos, propagando os valores da 
tolerância e ressaltando os riscos da indiferença à expansão 
das ideologias e dos grupos intolerantes.

3.3 Como afirma a Declaração da Unesco sobre a Raça e os 
Preconceitos Raciais, medidas devem ser tomadas para as-
segurar a igualdade na dignidade e nos direitos dos indiví-
duos e dos grupos humanos em todo lugar onde isso seja 
necessário. Para tanto, deve ser dada atenção especial aos 
grupos vulneráveis social ou economicamente desfavore-
cidos, a fim de lhes assegurar a proteção das leis e regu-
lamentos em vigor, sobretudo em matéria de moradia, de 

emprego e de saúde, de respeitar a autenticidade de sua 
cultura e de seus valores e de facilitar, em especial pela edu-
cação, sua promoção e sua integração social e profissional.

3.4 A fim de coordenar a resposta da comunidade inter-
nacional a esse desafio universal, convém realizar estudos 
científicos apropriados e criar redes, incluindo a análise, 
pelos métodos das ciências sociais, das causas profundas 
desses fenômenos e das medidas eficazes para enfrentá-
las, e também a pesquisa e a observação, a fim de apoiar as 
decisões dos Estados-membros em matéria de formulação 
política geral e ação normativa.

4. Artigo 4º - Educação

4.1 A educação é o meio mais eficaz de prevenir a intolerân-
cia. A primeira etapa da educação para a tolerância consiste 
em ensinar aos indivíduos quais são seus direitos e suas li-
berdades a fim de assegurar seu respeito e de incentivar a 
vontade de proteger os direitos e liberdades dos outros.

4.2 A educação para a tolerância deve ser considerada como 
imperativo prioritário; por isso é necessário promover mé-
todos sistemáticos e racionais de ensino da tolerância cen-
trados nas fontes culturais, sociais, econômicas, políticas 
e religiosas da intolerância, que expressam as causas pro-
fundas da violência e da exclusão. As políticas e programas 
de educação devem contribuir para o desenvolvimento da 
compreensão, da solidariedade e da tolerância entre os in-
divíduos, entre os grupos étnicos, sociais, culturais, religio-
sos, lingüísticos e as nações.

4.3 A educação para a tolerância deve visar a contrariar 
as influências que levam ao medo e à exclusão do outro 
e deve ajudar os jovens a desenvolver sua capacidade de 
exercer um juízo autônomo, de realizar uma reflexão crítica 
e de raciocinar em termos éticos.

4.4 Comprometemo-nos a apoiar e a executar programas 
de pesquisa em ciências sociais e de educação para a to-
lerância, para os direitos humanos e para a não-violência. 
Por conseguinte, torna-se necessário dar atenção especial 
à melhoria da formação dos docentes, dos programas de 
ensino, do conteúdo dos manuais e cursos e de outros ti-
pos de material pedagógico, inclusive as novas tecnologias 
educacionais, a fim de formar cidadãos solidários e respon-
sáveis, abertos a outras culturas, capazes de apreciar o valor 
da liberdade, respeitadores da dignidade dos seres huma-
nos e de suas diferenças e capazes de prevenir os conflitos 
ou de resolvê-los por meios não violentos.

(...)

Artigo 6º - Dia Internacional da Tolerância

A fim de mobilizar a opinião pública, de ressaltar os perigos 
da intolerância e de reafirmar nosso compromisso e nossa 
determinação de agir em favor do fomento da tolerância 
e da educação para a tolerância, nós proclamamos solene-
mente o dia 16 de novembro de cada ano como o Dia Inter-
nacional da Tolerância.

(...)

*Trechos da Declaração. Na íntegra, em http://www.unesco.org.br/publicacoes/livros/dectolerancia/mostra_documento
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SOBRE A DISCRIMINAÇÃO NA ARGENTINA 

O dicionário do idioma espanhol nos traz dois sen-
tidos contundentes do verbo discriminar: “selecionar 
excluindo” e “dar tratamento inferior a um indivíduo 
ou a uma comunidade por questões raciais, religiosas, 
políticas etc.”

Ambos são efetivos e complementares; permitam-
me acrescentar um pouco mais, uma vez que o termo 
também traz o significado de um tratamento baseado 
em inferioridade, envolvendo uma seleção com vista 
de segregar, distinta da desintegração.

A Argentina contemporânea não é imune a essa per-
versidade da natureza humana. Diversas manifestações 
individuais e de grupo mostram a sua indesejada ação 
na sociedade à qual pertenço. As limitações impostas na 
composição do presente artigo acabam por me obrigar 
ao tratamento do tema apenas em um dos seus fenôme-
nos; a saber, as condutas discriminatórias que afetam as 
pessoas ou as comunidades do meu país baseadas em 
preconceitos impróprios para seres racionais.

Na Argentina, o comércio escravista africano durou 
menos do que em outros países do continente. De 
acordo com estudos históricos, a entrada de escravos 
nas colônias do Rio da Prata teve início a partir de 1588. 
Em um primeiro momento, foi devido a atividades de 
contrabandistas que transportavam e comercializa-
vam as vítimas de tal nefasto comércio, especialmente 
aqueles provenientes de Cabo Verde. 

Depois, as empresas portuguesas, espanholas e britâni-
cas tomaram conta de uma forma mais sistemática desse 
tráfico vergonhoso, no território que hoje constitui a Ar-
gentina, com negros trazidos dos países hoje conhecidos 
como Angola, República Democrática do Congo (Congo 
belga durante o período colonial) , Guiné e República do 
Congo (Congo na época colonial francesa). 

Em 1713 a Inglaterra garantiu para si o monopólio 
desse vil comércio. Segundo um censo realizado pelo 
vice-rei Vértiz e Salcedo, em 1778, a população de as-
cendência africana chegou a taxas próximas de 50% do 
total nas províncias com maior exploração agrícola e 
também em Buenos Aires. 

Em 1813, uma assembléia geral influenciada por 
idéias liberais chegadas da Europa ordenou a “liberta-
ção dos ventres”, mas não dos escravos. Essa foi somen-

Luis Fernando Niño*

te ocorrer em 1853, quando sancionada a Constituição 
que rege o país atualmente. Foi assim oficialmente abo-
lida a escravidão, embora já em 1840 o governador de 
Buenos Aires tivesse banido o tráfico no Rio da Prata. 

As décadas que separam essas datas para a abolição 
da escravatura no Brasil em parte explicam a causa 
do declínio do componente africano na demografia 
argentina. Há outras causas menos nobres que con-
tribuem para a atual situação, visando entender o que 
aconteceu para que os afrodescendentes, em 1840 até 
30% do total populacional, tenham em 168 anos sido 
reduzidos a 5% do total dos argentinos. 

Antes da abolição, uma lei chamada de “de resgate”, 
obrigava os donos de escravos que disponibilizassem 
até 40% desses para servir ao exército. Razão pela qual 
os exércitos que protagonizaram as lutas pela indepen-
dência da coroa espanhola chegaram a contar com até 
dois terços das suas tropas compostas de escravos, in-
centivados pela possibilidade de obter a liberdade se 
exercessem cinco anos de serviço. 

As pesadas baixas registradas revelam, em parte, a 
causa do declínio da população de ascendência africa-
na. Dois outros desfechos negativos devem ser com-
putados para compreender a quebra demográfica: em 
primeiro lugar, a infame Guerra do Paraguai, travada 
entre 1865 e 1870, no qual as forças armadas da Argen-
tina, Brasil e Uruguai cometeram um verdadeiro abate 
contra aquele país. 

Grande parte da infantaria era composta por afro-
argentinos, e a perda de vidas foi grande. Em segundo 
lugar, a epidemia de febre amarela ocorrida em 1871 
em Buenos Aires devastou a população negra da épo-
ca, em geral pobre e desnutrida. Uma amostra de que a 
discriminação não havia desaparecido com a abolição 
da escravatura é fornecida pelo fato de que, em 1857, 
quatro anos após a promulgação da Constituição, ape-
nas duas das catorze escolas na cidade de Buenos Aires 
admitiam negros, apesar de que 15% das crianças em 
idade escolar nessa época serem afro-argentinas. 

Soma-se a isso a imigração da Europa, verdadeiramen-
te maciça nas últimas décadas do século 19 e início do 
20, bem como a ocorrência de casamentos mistos, um 
fator que fecha a lista das causas que visam dar razão 
para a perda de diversidade na população argentina.
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Mas os funestos preconceitos que alimentam muitos 
seres humanos sempre encontraram “bodes expiató-
rios”. E, apesar da baixa sobrevivência dos indivíduos 
afro-argentinos, outro grupo numericamente superior, 
composto por pessoas de diversas províncias, perten-
cente às populações originárias do território ou mes-
tiços, tornou-se, especialmente desde os anos 40, alvo 
de insultos e de tratamento discriminatório, indigno da 
condição humana que a todos iguala.

A fase de industrialização passou a ganhar for-
ça a partir da primeira presidência de Juan Perón 
(1946-52), delimitando um marco que segue até 
hoje moldando de forma relevante aspectos políti-
cos e sociais da Argentina. 

Em 17 de outubro de 1945, o dia em que se tor-
nou conhecida a notícia de que os militares teriam 
detido o então coronel e o enviado a uma ilha no 
Rio da Prata, milhares de operários, desempregados 
e trabalhadores rurais de várias regiões marcharam 
o país em rumo às ruas de Buenos Aires, motivados 
pela figura daquele que já se apresentava como um 
líder sensível às demandas dos mais desfavorecidos 
na distribuição da riqueza. 

Avançaram para a Praça de Mayo, palco desde 
1810 de importantes acontecimentos políticos no 
país, e houve ali grande pressão política para que o 
governo, então uma junta militar, libertasse Perón 
do cativeiro e o colocasse em frente ao público. Lá, 
ele foi aclamado pela multidão, inaugurando um pe-
ríodo de liderança política que marcou uma fase da 
história institucional argentina.

É importante destacar a rápida reação das classes 
média e alta da nossa sociedade diante do apareci-
mento inesperado de legiões de pessoas até agora in-

visíveis. “Turbilhão zoológico” foi a frase com que 
um político da época referiu-se a essas pessoas 
que vieram do interior e se agregaram gradual-
mente em cordões industriais de Buenos Aires e 
outros grandes centros urbanos, em uma Argen-

tina cada vez mais industrializada. 

A expressão “cabecinhas pretas”, alusiva à cor do ca-
belo e pele dos recém-chegados aos subúrbios de suas 
províncias, foi e continua sendo atualmente a amostra 
de uma atitude discriminatória que deveria envergo-
nhar aqueles que a pronunciam.

Não importa que hoje os que tenham ascendência 
africana sejam minoria. O que resta é que, vergonhosa-
mente, o racismo ainda está no uso dessas expressões 
pejorativas, como “negradas”, para o coletivo de des-
cendentes de negros, ou “coisa de preto”, para definir 
atitudes desprovidas de bom senso, coisa vulgar ou 
que fuja do convencional. 

Os que professam tais idéias ajudam a proliferar o 
pensamento da discriminação. Felizmente, nas últimas 
décadas têm sido tomadas medidas decisivas no senti-
do de abordar tais atitudes e os preconceitos.

A lei 23.592/88 aumentou as penas para esses crimes, 
quando cometidos por motivos discriminatórios, pu-
nindo com prisão pessoas envolvidas nas associações 
discriminatórias ou que façam propaganda com base 
em idéias ou teorias dessa natureza. 

O Instituto Nacional de Combate à Discriminação, 
Xenofobia e Racismo foi criado pela lei nacional 
24.515, aprovada em 5 de julho de 1995 em Buenos 
Aires. Liderado por nove membros, entre funcioná-
rios governamentais e representantes de ONG, o  
instituto é dedicado ao respeito e promoção dos di-
reitos humanos. 

Trata-se de uma instituição que defende qualquer 
pessoa que sofra injustiça de um processo ofensivo 
da sua dignidade inerente de ser humano, com base 
em raça, religião, nacionalidade, ideologia, opinião 
política, sexo, riqueza, estatuto social ou característi-
cas físicas. É possível solicitar o encerramento do ato 
discriminatório e procurar reparação para os danos 
materiais e morais sofridos.

*Magistrado da Câmara Criminal em Buenos Aires, membro da Justiça 
Democrática da Argentina e professor universitário. Tradução de Paulo 
Marco Ferreira Lima, promotor de Justiça em São Paulo, membro do MPD e 
mestre e doutor pela Faculdade de Direito da USP.
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MULHER NEGRA, DUPLO PRECONCEITO

Neste ano de 2008, o Brasil “comemora” 120 anos 
da abolição da escravatura. O equivalente a quatro 
ou cinco gerações – o período mais duradouro da es-
cravidão de todos os países escravocratas do mundo. 
Se a escravidão é por si só uma vergonha e uma tor-
tura para qualquer escravizado, para a mulher negra 
foi duplamente difícil. As escravas tinham que ser-
vir na casa-grande e servir aos seus senhores, sendo 
seviciadas, humilhadas, “coisificadas”, afastadas de 
suas famílias, de seus filhos e sendo obrigadas, mui-
tas vezes, a amamentar os filhos das sinhazinhas.

Mas se o fim da escravidão significou a libertação 
para muitos, para a mulher negra não foi bem assim. 
A discriminação continua até os dias de hoje, e nós, 
negras, enfrentamos os preconceitos duas vezes 
mais. Há uma teia invisível, mas forte, impedindo 
que a mulher, e em maior grau, a negra, avance nos 
postos de trabalho. É necessário que as empresas 
busquem deliberadamente as mulheres para cargos 
elevados, que as levem ao topo, considerando suas 
capacidades e qualidades técnicas, que, claro, tam-
bém são encontradas nas mulheres negras.

Embora nós tenhamos aumentado nosso grau de 
escolaridade, continuamos a ser discriminadas na so-
ciedade de todas as formas. Há uma dupla discrimi-
nação, de gênero e de raça, e a mulher negra é o seg-
mento mais desfavorecido da sociedade brasileira, 
com desvantagens em todos os indicadores sociais 
e de mercado de trabalho; com menor rendimento e 
menor representação em cargos de chefia. A escas-
sez de oportunidades de trabalho é sempre sentida 
de maneira mais aguda pelas trabalhadoras negras. 

Em pleno século 21, em todas as áreas, ainda é 
sensível a diferença salarial entre homens e mulhe-
res e, em especial, entre brancas e negras. Segundo 
as informações da Organização Internacional do Tra-
balho (OIT), a proporção de mulheres em condições 
insalubres de trabalho é 13% maior que a dos ho-
mens, e a de mulheres negras é 23% maior que a dos 
homens brancos. 

Uma grande proporção da ocupação feminina se 
concentra nos setores mais precários do mercado de 
trabalho, isto é, trabalhadores autônomos, emprega-
dos domésticos e ocupados sem remuneração. 

Francisca Rodrigues Pereira*

Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea) aponta que, no Brasil, 21% das mulheres 
negras são empregadas domésticas. Dessas, apenas 
23% estão registradas. Em contrapartida, 30% das 
12,5% mulheres brancas que são empregadas do-
mésticas têm carteira de trabalho assinada. 

As mulheres negras se encontram ainda mais abai-
xo na pirâmide ocupacional. Menos de 15% do grupo 
de executivos brasileiros é composto por mulheres 
e, entre elas, são pouquíssimas as afrodescenden-
tes, segundo pesquisa do Instituto Ethos com as 500 
maiores empresas brasileiras.

Essa desigualdade e a exclusão da mulher negra 
no ambiente corporativo brasileiro fazem com que 
a imensa maioria delas não consiga ter acesso às 
riquezas que elas próprias produzem. Apesar da 
desigualdade, a questão racial é a que menos tem 
recebido atenção das empresas: apenas 6% declara-
ram manter programas específicos para promover 
igualdade de oportunidades para pessoas negras, 
enquanto 20% têm programas voltados às mulheres 
e 67% têm estratégias para contratação de pessoas 
com deficiência. 

Estudo do Ipea divulgado em 13 de maio último 
projeta que ainda neste ano a quantidade de negros 
– pretos e pardos, segundo a classificação do IBGE – 
irá superar a de brancos no país. 

A bibliografia sobre o tema aponta que as desi-
gualdades raciais não se reproduzem apenas nos 
processos e relações sociais pessoais. Para o Ipea, “a 
discriminação racial também pode ser resultante de 
mecanismos discriminatórios que operam, até certo 
ponto, à revelia dos indivíduos. A essa modalidade de 
racismo convencionou-se chamar de racismo institu-
cional ou, ainda, de racismo estrutural ou sistêmico”. 

A grande inovação que esse conceito traz refere-se 
à separação das manifestações individuais e conscien-
tes que marcam o racismo e a discriminação racial – tal 
qual conhecidos e combatidos por lei – e o racismo ins-
titucional, que atua no nível das instituições sociais. 

Esse último não se expressa por atos manifestos, 
explícitos ou declarados de discriminação, mas atua 
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de forma difusa, no funcionamento cotidiano de ins-
tituições e organizações, que operam de forma di-
ferenciada na distribuição de serviços, benefícios e 
oportunidades aos diferentes grupos raciais.

Esses mecanismos de discriminação racial, segun-
do o Ipea, não apenas influenciam na distribuição 
de lugares e oportunidades. Reforçados pela própria 
composição racial da pobreza, eles atuam naturali-
zando a surpreendente desigualdade social deste 
país. Ou seja, o racismo, o preconceito e a discrimi-
nação operam sobre a naturalização da pobreza, ao 
mesmo tempo em que a pobreza opera sobre a natu-
ralização do racismo, exercendo uma importante in-
fluência no que tange à situação do negro no Brasil.

O Ipea mostrou que o grupo de negros localiza-se 
principalmente em meio às ocupações classificadas 
como de nível baixo (com atribuições simples, que 
exigem pouca capacitação e que se caracterizam 
pela subordinação dentro das instituições - 54,4% 
dos trabalhadores são negros), bem como em meio 
às ocupações militares (51,1%). Por sua vez, o grupo 
branco situa-se nas ocupações de alto escalão (73,5% 
dos trabalhadores são brancos), de nível superior 
(72,3%), de nível médio (60,3%) e administrativas 
(62,1%). Como resultado dessa inserção diferencia-
da no mercado de trabalho, o rendimento da parcela 
negra é muito inferior ao da branca.

Em média, os ocupados negros recebem R$ 578,24 
ao mês, valor que corresponde a apenas 53,2% do 
recebido pelos brancos, que é de R$ 1.087,14. Não 
por acaso, os ocupados negros correspondem a 
60,4% dos que ganham até um salário mínimo e a 
somente 21,7% dos que ganham mais de dez salá-

rios mínimos. Entre os ocupados brancos, esses 
percentuais equivalem a 39% e 76,2%, respec-

tivamente. 

Frente a esses dados, é importante ressal-
tar que a situação da mulher negra é signi-

ficativamente pior do que a do homem 
negro, na sua maioria, percebendo 

uma renda 50% inferior em todos os 
estados do Brasil.

Diante dessas reflexões, é preciso destacar que 
infelizmente as grandes corporações, mesmo as 
que praticam diversidade em suas matrizes em 
outros países, não as praticam aqui no Brasil. Elas 
não compreendem a diversidade racial e de gêne-
ro como valor de sustentabilidade negocial, como 
diferencial competitivo, como uma ferramenta es-
tratégica de expansão, como a geração de novos 
negócios e alcance de novos segmentos e nichos 
mercadológicos.

Somos a síntese da dupla discriminação, de sexo 
e cor, na sociedade brasileira: mais pobres, em si-
tuações de trabalho mais precárias, com menores 
rendimentos e as mais altas taxas de desemprego. 
Mas, graças ao nosso esforço e à nossa capacidade 
de luta, estamos conseguindo estudar mais e con-
quistando, embora muito lentamente, postos de 
trabalho mais altos. 

Com isso, influenciamos mais na educação dos fi-
lhos que, conseqüentemente, estarão mais prepara-
dos academicamente para disputar melhores postos 
de trabalho. Assim, quebramos o círculo vicioso do 
fracasso do negro: ganharemos mais, consumiremos 
mais. Consumindo mais, poderemos fazer pressão 
para nos vermos representados nas empresas: em 
seus produtos, em sua propaganda, nos postos de 
trabalho em todos os níveis. Vendo-nos mais, tendo 
espelho, aumentaremos nossa auto-estima e nos 
sentiremos iguais às mulheres brancas. Se pesqui-
sarmos nossa árvore genealógica, constataremos 
que somos descendentes de reis e rainhas africanos 
e poderemos nos sentir “poderosas”. 

Aí sim conseguiremos mudar essa sociedade que 
não se assume preconceituosa, mas que trata dife-
rentemente os seus desiguais. Mas não se preocu-
pem os preconceituosos de plantão. Com certeza 
não faremos nada de ruim, pois a mulher – negra ou 
branca – carrega em seu íntimo, em suas vísceras, a 
bandeira da paz e do amor universal.

*É jornalista, diretora de comunicação da Afrobras, Sociedade Afro-Brasileira 
de Desenvolvimento Sociocultural.
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O COMBATE AOS CRIMES RACIAIS E DELITOS DE INTOLERÂNCIA

A Decradi, Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de 
Intolerância, foi criada em 22 de março de 2006, pelo 
decreto estadual nº 50.594. A referida delegacia ad-
vém do antigo Gradi, Grupo de Repressão e Análise 
aos Delitos de Intolerância, criado pela resolução nº 
42, de 3 de marco de 2000, da Secretaria de Estado 
da Segurança Pública de São Paulo, e subordinado ao 
gabinete do secretário da Segurança Pública. A cria-
ção da Decradi se deu após a morte do adestrador de 
cães Edson Neris, que passeava com seu namorado na 
praça da República, no centro de São Paulo, quando 
foi espancado até a morte por um grupo de skinheads, 
em fevereiro de 2000. 

Na oportunidade, 18 pessoas do referido grupo 
intolerante foram presas e processadas. Após tal ata-
que, vários setores da sociedade civil se mobilizaram, 
como as comunidades negra, judaica, GLBT (Gays, 
Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros), entre outros que 
há muito almejavam a criação de uma unidade espe-
cializada no combate aos crimes de intolerância, den-
tro do aparato policial. 

A finalidade do antigo Gradi e também da Decradi é 
analisar e reprimir os delitos de intolerância, também 
chamados crimes de ódio, que são aqueles praticados 
em razão de posicionamento intransigente e diver-
gente de pessoa ou grupo caracterizado por convic-
ções ideológicas, religiosas, raciais, culturais, étnicas 
e esportivas. 

Em 20 de dezembro de 2004, o Gradi foi transferido 
para o DHPP, Departamento de Homicídios e de Pro-
teção à Pessoa, e ficou subordinado diretamente ao 
delegado divisionário da Divisão de Proteção à Pes-
soa, dr. Antonio Mestre Junior. 

A análise dos delitos de intolerância é feita através 
de pesquisas no sistema Infocrim, sistema eletrônico 
de informação que possibilita a interligação de todos 
os distritos policiais, em jornais, revistas e internet e 
em todos os outros meios legais que sejam capazes 
de alimentar o banco de dados existente na unidade. 
Com as informações catalogadas, é possível verificar 

Margarette Barreto*

as ocorrências de intolerância e proceder a trabalhos 
de repressão e prevenção mais profícuos. 

A repressão aos delitos de intolerância é feita espe-
cialmente pela instauração de inquéritos policiais que 
são remetidos ao Poder Judiciário para apreciação; e 
a prevenção é realizada pelas operações policiais em 
locais de freqüência de grupos intolerantes, ou em lo-
cais potencialmente alvos de ataques.  

As formas de se expressar a intolerância mais co-
muns são a religiosa, a étnica/racial, a esportiva e a 
por orientação sexual, conforme vemos abaixo.   

Intolerância religiosa

A intolerância religiosa pode ser definida como uma 
atitude caracterizada pela falta de habilidade em re-
conhecer e respeitar as diferenças e os diferentes cre-
dos religiosos. A intolerância religiosa pode resultar 
em perseguições, muito comuns na história. Somente 
a educação e a cultura, como meios de reflexão, serão 
capazes de garantir que momentos obscuros de per-
seguição religiosa, tais como os vividos pelos cristãos, 
judeus, mulçumanos e integrantes de religiões de ori-
gem africana, não sejam replicados. 

Intolerância étnica ou racial

A existência de uma crença de que existe uma hie-
rarquia entre as etnias é fator motivador da intolerân-
cia étnica ou racial. Tal crença foi muito utilizada para 
justificar a dominação de outros povos, quer seja pela 
escravidão, quer seja pela exploração de recursos. 

Apesar de a sociedade brasileira ter surgido de uma 
mistura de etnias e de existir uma impressão de boa 
convivência, há diversos núcleos que pregam doutri-
nas de purificação racial e de não-miscigenação nos 
estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. Há exemplos de grupos intolerantes 
que promovem ataques, alimentam sites na internet e 
fazem panfletagem, buscando expandir suas idéias.

Intolerância esportiva 

Verifica-se a ocorrência de intolerância esportiva 
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nos esportes com apelo de massa, mas ela se mani-
festa mais veementemente no futebol. Os hoolligans 
são conhecidos pela violência com que tratam os tor-
cedores e a polícia, sendo registrados inúmeros casos 
envolvendo torcidas organizadas em homicídios ten-
tados e consumados, além de outros delitos graves. 

O combate à intolerância esportiva deve ser feito 
através de uma abordagem multidisciplinar, compro-
metendo vários setores, como as federações e clubes 
esportivos, a polícia, o Poder Legislativo e o Poder 
Judiciário. Há diversas medidas a serem adotadas 
para que as partidas de futebol no Brasil sejam mais 
seguras, dentre elas podemos destacar as seguintes: 
elaboração de uma legislação penal adequada, visan-
do combater os crimes relacionados ao esporte; aper-
feiçoamento dos setores de inteligência da polícia; 
cadastramento dos torcedores; monitoramento ade-
quado do espetáculo por meio de câmeras. 

Intolerância em razão da orientação sexual

A comunidade GLBT é um dos segmentos mais 
vulneráveis à intolerância. Além de estar sujeita a di-
versas práticas discriminatórias, também ostenta um 
grande índice de subnotificações de delitos. 

Várias ações visando combater delitos motivados 
pelo ódio a homossexuais foram implementadas pela 
Decradi, quer no policiamento dos eventos específi-
cos do segmento, como a Parada Gay de São Paulo, 
quer na sensibilização de policiais civis e militares 
para o atendimento de ocorrências.

Vemos que a criação da Decradi foi um grande avan-
ço para a polícia e que a expansão de seu trabalho e 

o incremento de suas técnicas de investigação e 
prevenção podem ocasionar uma sensível redu-
ção dos delitos de intolerância. 

*Delegada de Polícia do DHPP, titular da Decradi. É formada em direi-
to pela Universidade Mackenzie e cursa especialização em direitos di-

fusos e coletivos na Escola Superior do Ministério Público (SP).
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EM DEFESA DA LIBERDADE DE CULTO

Uma das várias formas de manifestação da violên-
cia e de violação aos direitos humanos, a intolerância 
religiosa não é um fenômeno novo e tem avançado 
vertiginosamente no mundo inteiro.

A história da humanidade possui exemplos clás-
sicos e marcantes de intolerância e ódio religioso, 
demonstrando que judeus, cristãos, protestantes ou 
mulçumanos podem, a depender do contexto histó-
rico, revezar os papéis de vítimas ou algozes.

Diásporas e êxodos têm sido impostos a homens e 
mulheres em nome do totalitarismo e do fundamen-
talismo religioso. Das cruzadas aos nossos dias, tran-
sitando entre todas as espécies de inquisições, o que 
revela a história são exemplos de obscurantismos e 
atrocidades cometidos em nome da supremacia da 
fé única e onipresente, em detrimento da diversida-
de de crença, de culto, do respeito à liberdade reli-
giosa, ou do direito de não professar fé alguma.

Um exemplo emblemático do nosso tempo é o da 
escritora de origem somali naturalizada holandesa e 
hoje em busca de cidadania norte-americana Ayaan 
Hirsi Ali, que, no livro intitulado “Infiel”, relata com 
riqueza de detalhes a sua peregrinação por liberda-
de – inicialmente em solo árabe e, depois, em terri-
tórios europeu e norte-americano – por se atrever a 
contestar dogmas do islã.

Márcia Regina dos Santos Virgens*

Necessário salientar, todavia, que o atraso da in-
tolerância não é legado exclusivo de um povo, uma 
cultura, nação ou território, ou, ainda, herança única 
de um período da história da civilização. 

Após 500 anos de colonização e 120 anos da abo-
lição da escravidão, apesar de o Brasil ser um Esta-
do laico e do consectário lógico de assegurar a todo 
cidadão a liberdade de culto e crença, milhares de 
brasileiros continuam mantendo, com percalços, as 
suas convicções religiosas e, freqüentemente, ainda 
sofrem perseguições em decorrência de manifesta-
ções de ódio religioso.

O dia 21 de janeiro se tornou em Salvador uma 
data emblemática – Dia Municipal de Luta Contra 
a Intolerância Religiosa, por iniciativa da vereadora 
Olívia Santana (PCdoB), em homenagem à ialorixá 
Gildásia Santos do Ilê Axé Abassá de Ogum, faleci-
da em 2000. Conhecida como Mãe Gilda, ela morreu 
por conta de um infarto fulminante, em conseqüên-
cia de perseguição religiosa praticada por adeptos 
da Igreja Universal. 

Recentemente, por iniciativa do deputado federal 
Daniel Almeida (PCdoB), com o mesmo propósito, a 
data foi oficializada pela Lei n° 11.635, de 27 de de-
zembro de 2007, e sancionada pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

A Bahia, um estado com quase 13 milhões de habitan-
tes, com expressiva população afrodescendente, é um 

Fo
to

s:
 D

iv
u

lg
aç

ão



33

celeiro religioso no qual têm convivido, relativamente 
em paz, católicos, adeptos do espiritismo, de religiões 
de matriz africana, e ateus. Essas relações, entretanto, 
vêm sendo, lamentavelmente, tencionadas nos últi-
mos anos, em decorrência da irracionalidade de alguns 
que, pretensamente em nome de Deus e contrariando 
princípios e valores democráticos, prestam um grande 
desserviço à consolidação da cultura de paz, da tole-
rância e do respeito aos direitos humanos.

A despeito de os artigos 110 e 113 do Programa 
Nacional de Direitos Humanos promoverem a neces-
sidade de se  combater a intolerância religiosa e de 
incentivar o diálogo entre o movimento religioso, o 
estado da Bahia vem sendo palco de atos localizados 
de intolerância, acompanhados, porém, pelo repú-
dio da sociedade. 

Em agosto de 2007, em Camaçari, município inte-
grante da região metropolitana de Salvador, uma sim-
ples exposição fotográfica retratando orixás, inquisses 
e o povo de santo foi destruída por prepostos de Igreja 
evangélica local, ação essa coibida com rigor pelo Mi-
nistério Público Estadual, com a adoção das medidas 
pertinentes ao enfrentamento da intolerância. 

De igual sorte, em denúncia ajuizada perante a 
vara criminal da capital, o Ministério Público esta-
dual, por meio do promotor de Justiça Almiro Sena, 
acusa Kátia Carmelo, Sylvio Bastos, Antônio Carlos 
Santos e Sérgio Spinelli (respectivamente engenhei-
ro civil e técnico em manutenção da Superintendên-
cia de Controle e Ordenamento do Uso do Solo do 
Município, a Sucom, e o supervisor de operações) de 
prática de discriminação ou preconceito religioso. 

Sob a justificativa de estarem derrubando um imóvel 
ilegal que estava ocupando uma via pública, bem 

como a despeito de terem conhecimento de 
que naquele lugar funcionava há vários anos 
um templo religioso de matriz africana, eles 
“promoveram e executaram a demolição, cau-
sando elevadíssimos danos materiais e, princi-

palmente, produzindo graves e irreversíveis 

ofensas a todas as pessoas que têm sua referência reli-
giosa naquele terreiro de candomblé”.

A intolerância religiosa motivou a Resolução 
2003/54 da Comissão de Direitos Humanos das Na-
ções Unidas. O parágrafo 5° considera que as restri-
ções à liberdade de professar religião ou crença só 
são permitidas se previstas em lei e necessárias para 
proteger a segurança, a ordem, a saúde, a moral pú-
blica e os direitos e liberdades fundamentais; e, ain-
da, se aplicadas de modo que não restrinjam o direito 
à liberdade de pensamento, consciência e religião.

Nos vinte anos da Carta Cidadã, a proteção cons-
titucional à liberdade de crença e ao livre exercício 
dos cultos religiosos é uma imposição legal que a to-
dos obriga, sendo conquista dos brasileiros que não 
pode ser flexibilizada, sob hipótese alguma, e cujos 
rigores devem ser impostos àqueles que se atrevam 
a ignorá-la.

*Promotora de Justiça da Cidadania e coordenadora do Núcleo de Proteção 
e Defesa dos Direitos Humanos e Articulação Com os Movimentos Sociais do 
Ministério Público do Estado da Bahia.
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INTOLERÂNCIA NO MEIO JURÍDICO
Antonio Visconti*

Um dos protagonistas é Herminio Alberto Marques 
Porto, membro dos mais destacados do Ministério Pú-
blico de São Paulo, que realizou parte importante de 
sua carreira no 1º Tribunal do Júri da Capital (e dessa 
passagem há de ter surgido a inspiração para escrever 
obra clássica sobre o júri). Quatro vezes integrou a lista 
tríplice para a nomeação do procurador-geral; em duas 
ocasiões foi o mais votado – sem que ninguém se lem-
brasse de cobrar sua nomeação pelo governador pelo 
fato de ter sido o primeiro da lista em votos. Na última 
oportunidade em que fez parte da lista, não era o mais 
votado e, pela primeira vez, se levantou essa bandeira.

Havia sido arquivado um inquérito sobre um pavo-
roso crime: alguém estuprara e matara uma menina, e 
a polícia não conseguiu identificá-lo. Foi mais um caso 
de arquivamento de inquérito por autoria ignorada.

Tempos depois, numa comarca do estado do Rio de 
Janeiro, um indivíduo praticou crime idêntico e, na in-
vestigação lá realizada, confessou a autoria também 
daquele de São Paulo, cujo inquérito já estava arquiva-
do. Realizou-se então o processo nesta cidade, e coube 
ao então promotor Herminio Marques Porto a acusa-
ção em plenário. 

 Em não mais de 40 minutos e com muita tranqüi-
lidade, realizou sua tarefa, pois a prova era absoluta; 
afinal, no Rio, sequer havia notícia do crime de São 
Paulo, de forma que só mesmo o autor deste tinha co-
nhecimento do fato. Durante a acusação, porém, o réu 
resmungava algo ininteligível, a que o promotor não 
deu importância.

Encerrado o julgamento, o policial que escoltava o 
acusado veio dizer ao promotor que aquele queria lhe 
falar. Herminio dirigiu-se ao xadrez e, para sua surpre-
sa, ouviu daquele homem – ao que me lembro muito 
mais um doente mental que um perverso criminoso – 
que queria lhe agradecer por tê-lo respeitado durante 
a acusação. E acrescentou que, no julgamento do Rio 
de Janeiro, havia sido alvo das maiores ofensas por par-
te do acusador, que chegou a dizer inclusive que ele, 
réu, deveria ser castrado, provocando-lhe assim gran-
de constrangimento. 

O promotor de São Paulo cumpriu dignamente seu 
papel. O do Rio de Janeiro, porém, extravasou toda a 
sua intolerância e – por que não dizer? – ignorância. 

*É procurador de Justiça e membro do MPD. 

A intolerância aparentemente não afeta os integran-
tes de instituições incumbidas de combatê-la. Ledo e 
trágico engano. Não faltam, entre promotores, juízes, 
advogados, públicos ou privados, e delegados de polí-
cia, manifestações freqüentes dessa verdadeira praga.

Terreno sempre acidentado é o das intolerâncias, 
ante nossa incapacidade de conviver com os diferen-
tes. A diferença na cor, na crença, na orientação sexual, 
na ideologia, na condição socioeconômica, até na saú-
de, sobretudo a mental, onde quer, enfim, que se mani-
feste, basta para fazer explodir a intolerância. 

Nem faz três décadas que se abriram as portas das 
carreiras jurídicas, em especial magistratura e Minis-
tério Público, para as mulheres. No último, chegaram 
pela primeira vez na década de 40, mas até o final dos 
70 não se aprovava mais que uma em cada concurso. E 
qual de nós, dentre os mais antigos, pode se afirmar li-
vre do pecado de aplaudir ou contestar essa situação? 

Tempo houve, e não tão distante, em que a candida-
ta a ingresso na nossa instituição precisava acertar duas 
questões para valer por uma do concorrente de outro 
sexo. As do sexo feminino eram admitidas a conta-go-
tas, como assinalado, e na primeira ocasião em que um 
número maior delas obteve aprovação foi quase um 
escândalo. E somente no último concurso de ingresso, 
pela primeira vez, o número de mulheres superou o de 
homens aprovados. 

Se formos verificar quantos aprovados vêm da raça 
negra, o panorama é muito mais desanimador. E pode 
alguém afirmar com segurança que a intolerância não 
tenha sua influência, ainda quando a causa maior seja 
a deficiência gritante do ensino público? 

Na nossa Faculdade de Direito do Largo de São Fran-
cisco, o primeiro descendente de imigrante a galgar 
uma cátedra foi o prof. Vicente Rao, e a escola já era 
centenária. E o primeiro vindo dos árabes foi o prof. Al-
fredo Buzaid, no final dos anos 50.    

E o que dizer da intolerância com o doente mental, 
em especial com a vítima do alcoolismo? Há uma forte 
resistência dentre os promotores de Justiça, em espe-
cial do júri, não raro injustificada, a aceitar que o acu-
sado padeça de enfermidade mental, não devendo ser 
punido, mas tratado. 

Vale lembrar um episódio já antigo, bem ilustrativo da 
intolerância, ainda longe da erradicação no meio forense. 
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Livros

Filmes

Sites

www.amnesty.org
Anistia Internacional, no momento sem representação legal  
no Brasil.

www.comitepaz.org.br
Comitê Paulista para a Década da Cultura de Paz. 

www.unesco.org.br
ONU para a Educação, a Ciência e a Cultura.

www.brasiloeste.com.br
Projeto de jornalismo sem fins econômicos que tem como missão divulgar 
e valorizar o interior do Brasil. 

www.rumoatolerancia.fflch.usp.br
O portal é um centro de apoio e informações, que tem por objetivo levar 
a um amplo público e a organizações sociais temas de interesses comuns 
dos mais diferentes campos das ciências humanas.  

www.irohin.org.br
Jornal eletrônico criado em 1996 como fruto da Marcha Zumbi 300, contra 
o racismo e pela cidadania e pela vida.
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ão Carta sobre a tolerância
de John Locke, Ed. Hedra, SP: 2007, tradução de Ari 

R.T. Brito.

O autor foi o teórico máximo do pensamento 
liberal, tendo realçado nesse escrito o valor e a 
prática da tolerância como ato político. Propôs 
como essencial para uma comunidade que os 
poderes político e religioso fossem totalmente 
separados um do outro. Originalmente escrito 
em latim, o livro foi publicado anonimamente 
na Holanda em 1689.

O ódio (La haine)
Filme francês de Mathieu Kassovitz. Suspense em 
preto-e-branco, com duração de 97 minutos, lan-
çado em 1995. Filmada no estilo cinema-verdade, 
a obra acompanha um dia na vida de três jovens 
alienados, propensos à violência, moradores do 
mesmo conjunto habitacional decadente de Pa-
ris. Em DVD.

Tolerância zero
Filme norte-americano com direção de Henry 
Bean, drama com duração de 98 minutos, lançado 
em 2001. Trata-se da história verídica de Danny 
Balint, um jovem aluno de uma escola judaica de 
Nova York que, com os anos, se transforma em 
um furioso skinhead e passa a perseguir estudan-
tes judeus. Em DVD.

Tolerância zero e democracia no Brasil
de Benoni Belli, Ed. Perspectiva, SP: 2004. 

O autor é brasileiro, bacharel em direito e di-
plomata de carreira. Ele desvela, por detrás do 
discurso “aparentemente modernizante” de um 
individualismo reacionário e de postulados que 
reivindicam o estatuto de ciência, um modelo 
autoritário e não democrático no nível político, 
que deixa de lados os axiomas da democracia, 
da igualdade entre homens e da compreensão 
das relações sociais.

Tratado sobre a tolerância
de Voltaire, Ed. Martins Fontes, SP: 1993, 1ª edição, 

tradução de Paulo Neves.

A obra foi redigida em 1762 e teve como origem 
o caso jurídico Jean Calais. No episódio, Voltaire 
encontrou uma vez mais a oportunidade para 
encetar um novo combate pela liberdade. Essa 
lição de universalidade, que continua válida em 
nossos dias, é um magnífico testemunho sobre o 
Iluminismo.

A ação afirmativa (affirmative action) no direito 
norte-americano
de Paulo Lucena de Menezes, Ed. RT, SP: 2001. 

O livro discute como a ação afirmativa, originária 
do direito norte-americano, pode ser implantada 
no sistema jurídico brasileiro, em especial para 
assegurar igualdade de oportunidades a seg-
mentos da população desfavorecidos em geral, 
como as mulheres, os negros e os índios. 

Rainha Margot
Filme épico em co-produção (França/Alemanha/
Itália), com direção de Patrice Chéreau e duração 
de 143 minutos, lançado em 1994. A história se 
passa na França de 1572 e envolve o jogo de poder 
entre nobres católicos e protestantes, culminando 
com a sangrenta Noite de São Bartolomeu. O filme 
é inspirado em romance homônimo de Alexandre 
Dumas. Em DVD.

Jenipapo
Filme brasileiro dirigido por Monique Gardenberg. 
Drama com 95 minutos de duração, lançado em 
1995. Às vésperas da votação de uma lei contrária 
à reforma agrária no Brasil, o principal defensor 
dos sem-terra, o padre Stephen Louis, mergulha 
num silêncio inexplicável e misterioso. Um jorna-
lista norte-americano tenta entrevistá-lo a todo 
custo. Trata-se de um drama moral intenso, que 
discute os limites da ética e das paixões humanas. 
Em VHS.





38

humor






